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Ata da sessão ordinária realizada 
dia 29 de setembro de 2022 

 
 
Aos vinte e nove dias do mês de setembro, do ano dois mil e vinte e dois, pelas vinte 

e uma horas e quinze minutos, reuniu-se a Assembleia Municipal de Almodôvar, em 
sessão ordinária, nas instalações do Centro de Convívio do Centro Social e Paroquial 
de Santa Clara-a-Nova, sob a presidência de Francisco Manuel Valadas Abreu, 
secretariado por, Filipa Isabel Ribeiro de Sousa, como 1ª secretária e Alexandre 
Guerreiro Figueiredo como 2.º secretário, dando cumprimento ao preceituado no n.º 1 
do artigo 27.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual. ----------------  

Encontravam-se presentes na sessão os deputados:  ------------------------------------  

Eleitos pelo PS: Maria Fernanda Belchior Caetano Guerreiro, Maria Cristina Martins 
Brás Germano, João Manuel dos Santos Romba Guerreiro Sandrina Madeira Casimiro, 
Marília da Conceição Guerreiro, Rui Manuel Gaspar Cortes Guerreiro, Helena Isabel 
Teixeira Barão, Maria Helena Martins Queiroz, o Presidente da União de Freguesias de 
Almodôvar e Sr.ª da Graça de Padrões, Domingos Manuel Romba Guerreiro, o 
Presidente da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Dário Martins 
Guerreiro, o Presidente da Junta de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, José Germano 
Silvestre e o Presidente de Junta de Freguesia de S. Barnabé, António Manuel Silva 
Amaro, o Presidente da Junta de Freguesia do Rosário, Francisco Manuel Gonçalves da 
Luz, o Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Eduardo José Dias Gonçalves.  

Eleitos pelo PSD: Vítor Manuel Libânio Afonso, Pedro Manuel Bita Messias e Melo e 
Franco, Ruben Daniel Fernandes Guerreiro e Marta Isabel Moreira Baroa David Tomé.   

Faltou à sessão, a deputada Ana Isabel Teixeira Guerreiro (PSD), por uma sessão, 
tendo sido substituída nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do Regimento, pela deputada 
suplente, Marta Isabel Moreira Baroa David Tomé(PSD).  -----------------------------------  

A Mesa justificou a respetiva falta.  ------------------------------------------------------------  

Nos termos dos n.ºs 1 e 3 do artigo 48.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua 
atual redação, estiveram presentes nesta sessão para além do Presidente da Câmara 
António Manuel Ascenção Mestre Bota (PS), a Senhora Vice-Presidente, Ana Manuela 
Jesus Guerreiro Carmo (PS) e os Senhores Vereadores, João de Deus Lopes Pereira (PS), 
Lucinda Maria Marques Jorge (PS) e António José Messias do Rosário Sebastião (PSD).  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; ----------------  

A.1 - Intervenção dos Munícipes; -----------------------------------------------------------------  
A.2 - Esclarecimentos.-------------------------------------------------------------------------------  

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA : -----------------------------------------------  

B.1 – Ausências, Suspensões, Renúncias de mandatos e respetivo preenchimento de 
vagas; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.2 – Votação da ata n.º 04, de 29 de abril de 2022 e da ata n.º 05, de 27 de junho de 
2022 - (quadriénio 2021/2025);  ---------------------------------------------------------------------  

B.3 - Leitura de expediente;  -----------------------------------------------------------------------  
B.4 – Intervenções.  ----------------------------------------------------------------------------------  

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------------  
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C.1 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta que fixa as taxas anuais do Imposto 
Municipal sobre Imóveis (IMI); --------------------------------------------------------------------------------  

C.2 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta que fixa a Taxa da DERRAMA;  ------------               
C.3 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta que fixa a Taxa dos Direitos de Passagem; 
C.4 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta inerente à participação variável do IRS; ---  
C.5 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta da 1.ª alteração ao Mapa de Pessoal 

de 2022; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
C.6 - Apreciação e deliberação sobre a petição pública a ser presente na Assembleia 

da República, no âmbito da Barragem de Oeiras; --------------------------------------------------  
C.7 – Apreciação e deliberação da Proposta sobre a Estratégia Municipal de 

Adaptação às Alterações Climáticas; -----------------------------------------------------------------  
C.8 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento 

Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço Público - Relatório da fase de Consulta 
Pública; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.9 – Conhecimento do teor do Despacho n.º 119/PRESIDENTE/2022, que 
determina a Cessação do Exercício do Cargo de Vereadora em Regime de Tempo Inteiro; 

C.10 – Conhecimento do teor do Despacho n.º 120/2022, que nomeia como Vice-
Presidente a Senhora Vereadora Dr.ª Ana Carmo; -------------------------------------------------  

C.11 – Conhecimento do teor do Despacho n.º 122/2022, que determina a 
distribuição de funções aos eleitos— Quadriénio 2021- 2025; ---------------------------------  

C.12 – Conhecimento do teor do Despacho n.º 126/2022, de 13/09 referente à 
Delegação e Subdelegação de Competências do Presidente da Câmara na Vice-
Presidente;  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.13 – Conhecimento do teor do Despacho n.º 127/2022, de 13/09 referente à 
Delegação e Subdelegação de Competências do Presidente da Câmara no Vereador; 

C.14 – Conhecimento da Proposta n.º 133/2022 relativa à representação da Câmara 
de Almodôvar em Organismos e Associações; ------------------------------------------------------  

C.15 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no âmbito 
da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 
8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação;  --------------------------------------------------------  

C.16 - Apreciação da informação do Presidente da Câmara sobre a Atividade do 
Município, bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos do disposto na 
alínea c), do n.º 2, do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e do artigo 37.º do 
Regimento; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.17 - Aprovação da ata em minuta.  -------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da sessão, o Presidente da Assembleia referiu o seguinte: ----  
“Antes propriamente de darmos início a esta nossa sessão descentralizada da 

Assembleia Municipal, queria dizer que é um prazer e uma enorme satisfação estar aqui 
hoje em Santa Clara-a-Nova, onde iremos realizar mais uma sessão descentralizada da 
Assembleia Municipal de Almodôvar, sessões essas que já tínhamos iniciado no 
mandato anterior, mas que nos vimos obrigados a interromper em virtude da pandemia 
que entretanto nos assolou. Quero desde já pedir desculpa se alguma coisa não correr 
tão bem como seria desejável, mas como ainda não é um hábito muito enraizado na 
tradição da Assembleia, estas sessões descentralizadas às vezes poderão não correr 
como nós todos desejamos. ----------------------------------------------------------------------------  

 Estas sessões descentralizadas da Assembleia Municipal são, na minha opinião, a 
verdadeira forma, a forma genuína de aproximar os eleitos locais às populações que os 
elegeram.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Esta sessão, tal como em todas as sessões da Assembleia Municipal, tem um período 
de intervenção dos Munícipes onde todos podem pôr as suas ideias, colocar as suas 
dúvidas, manifestar as suas opiniões, pedir esclarecimentos e ser esclarecidos sobre 
assuntos de interesse municipal. Isto é o que está comtemplado no Regimento da 
Assembleia Municipal, artigo 39.º, n.º 1 e, dou esta informação, porque é a primeira vez 
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que vamos fazer uma sessão deste tipo aqui em Santa Clara-a-Nova, a primeira vez 
neste mandato. Acho que há alguns anos atrás também já tinha sido feita uma sessão 
deste tipo, uma sessão descentralizada aqui em Santa Clara, mas provavelmente este 
tipo de sessões não serão muito diferentes das sessões da Assembleia de Freguesia, 
onde todos os munícipes podem colocar as suas questões. --------------------------------------  

Vamos então dar início a mais uma sessão da Assembleia Municipal e realço mais 
uma vez a importância que nós lhe atribuímos, todos nós, por ser mais uma sessão 
descentralizada da Assembleia Municipal de Almodôvar. ---------------------------------------  

Espero, como sempre, e hoje muito em especial, que os trabalhos decorram da 
melhor forma possível. É esse o nosso dever, é essa a nossa obrigação.” ---------------------   

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: -------------------  

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; a Assembleia 
fixou um período para intervenção do público, que foi utilizado.  ----------------------------  

O Presidente da Assembleia adiantou que embora nenhum munícipe se tenha 
inscrito nos termos Regimentais, o Regimento diz que dá um prazo para as pessoas se 
poderem inscrever, mas como ninguém se inscreveu nos termos Regimentais, a Mesa 
entende ter o dever de perguntar se entre o público presente há alguém que pretende 
utilizar este período, que é de meia hora, a fim de colocar alguma questão. -----------------  

Recorda que as intervenções que aqui forem feitas pelos munícipes têm que ser 
exclusivamente de interesse municipal, assuntos de interesse para a comunidade, em 
conformidade com o Regimento, e no final das intervenções dos munícipes irá pedir ao 
Senhor Presidente da Câmara para prestar os devidos esclarecimentos, ou esclarecerá 
ele próprio, se as questões lhe forem colocadas. Mas também deve lembrar que no caso 
de não haver os elementos necessários para prestar os esclarecimentos solicitados, a 
resposta será sempre enviada por escrito à pessoa que pediu o esclarecimento, também 
de acordo com o Regimento.  --------------------------------------------------------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Nuno Rodrigues 
que proferiu o seguinte:---------------------------------------------------------------------------------  

Muito obrigada Senhor Presidente, boa noite a todos aos Munícipes, aos Senhores 
Deputados Municipais, ao Executivo, Senhor Presidente da Câmara. --------------------------  

Sou Nuno Rodrigues, Diretor-Geral da empresa Herdade dos Toucinhos, que opera 
em Almodôvar desde 2016. O tema que trago é manifestar uma preocupação e fazer 
uma pergunta ao executivo.  ---------------------------------------------------------------------------  

Ora bem, o tema que trago é gestão de água. ---------------------------------------------------  
Crê que desde 2016, não tem a data precisa, há um sistema que abastece Almodôvar 

em alta proveniente do Monte da Rocha. Monte da Rocha que é uma barragem que tem 
250 vezes mais água que o Monte Clérigo em Almodôvar, 250 repete, e portanto os 
agricultores da região, nomeadamente, a Herdade dos Toucinhos, fez um pedido às 
Águas do Alentejo, e é aqui esse esclarecimento que gostaria de ter da parte do Senhor 
Presidente. Nós fizemos um pedido para trocar a água, para podermos usar a água do 
Monte Clérigo, porque a água do Monte Clérigo é aproveitamento hidroagrícola, pode 
ser reservado para a população, mas também tem para utilidade agrícola, e nós em 
março, abril, maio, nesta fase da primavera pedimos para trocar água entre as Águas do 
Alentejo e a Herdade dos Toucinhos e devolveríamos essa água com furos que abrimos 
nesse mesmo ano. Traz isto aqui porque foi-lhes negado pelas Águas do Alentejo. 
Atenção que está a falar que o abastecimento deveria ser 80 a 90% da água do Monte da 
Rocha. Foi-lhes negado em Almodôvar de poder usar 10,3% dessa reserva que é aqui no 
Monte Clérigo, os agricultores foram privados. ----------------------------------------------------  

 Os agricultores do Monte da Rocha regaram do Monte da Rocha e se o inverno se 
estender eles vão regar do Monte da Rocha ainda. Há lá água para mil dias, são 3 anos, 
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os agricultores de Almodôvar foram privados de usar essa água. A Herdade dos 
Toucinhos foi a fundo nisto e soube que a água não foi cedida por troca, nós poderíamos 
devolver essa água num mês com os nossos furos, devolver essa água num mês, quando 
não estávamos a usar para a rega entre o mês novembro e maio do próximo ano. Foi-
lhes negado, mas repete há agricultores a regar do Monte da Rocha ainda, porque a 
reserva lá dá para mil dias. Neste momento 80% da água é consumida do Monte Clérigo. 
Gostava de perguntar muito diretamente ao executivo e ao Senhor Presidente, se ele 
sabe que o motivo por que a água não foi dada, é porque há uma avaria numa bomba 
que não permite que a água chegue a Almodôvar em quantidade suficiente e portanto a 
água que está a ser utilizada nos depósitos de Almodôvar vem do Monte Clérigo, que é 
uma barragem que é 250 vezes mais pequena e os agricultores dos concelhos que ficam 
a norte podem regar e nós não podem regar? ------------------------------------------------------  

Era só para perguntar ao executivo se sabe que esta bomba ou este sistema está com 
limitações desde junho e se alguma coisa está a ser feita? ---------------------------------------   

O Presidente da Câmara começou por referir que felizmente temos agora 
condições de estar reunidos fora da Câmara Municipal, que como disse o Senhor 
Presidente da Assembleia é benéfico e um ato democrático para todos nós e de facto 
ainda bem que assim é, ainda bem que já ultrapassamos, ou pelo menos temos agora 
menos receio daquilo que foram as complicações do Covid e as limitações que tivemos.  

É com agrado que tem nesta Assembleia o Engenheiro Nuno, com quem tem tido o 
prazer de privar e de encontrar soluções nas mais variadas situações, desde 
praticamente 2015/2016 que andam atrás dos Ministérios para encontrar água, que 
procuraram soluções para a implementação de uma vinha no concelho de Almodôvar e 
de facto tem sido bastante bom, bastante agradável saber que a vinha está plantada, que 
está a produzir e só falta mesmo é a adega. É pena que a mesma não esteja ainda, mas 
havemos de lá chegar, julga que será o passo seguinte, pelo menos da parte da Câmara 
Municipal foram disponibilizados todos os meios possíveis desde o momento que a 
empresa Herdade dos Toucinhos começou a preparar o processo, desde a plantação da 
vinha até aos projetos de obras, todos foram prioritários para nós, foram colocados em 
prioridade máxima e demos o nosso melhor para que tudo corresse bem. -------------------  

Infelizmente a questão da água é um problema de todos nós, nesta região, é um 
problema do Baixo Alentejo, é um problema do país e até este ano infelizmente é um 
problema da europa. O ano em que estamos foi um dos anos mais secos dos últimos 90 
anos e não quer aqui defender nenhum Governo nem as decisões tomadas pelas Águas 
do Alentejo, que saberão, e já se defenderam em tempo útil, saberão defender-se destas 
situações, mas estamos num contexto completamente anormal em relação aos anos. A 
água da barragem da Boavista, a água de superfície da barragem da Boavista pertence 
naturalmente à APA, com gestão da APA e com controlo do ICNF, porque existem 
espécies na barragem da Boavista e enfim de outras barragens que são controladas pelo 
ICNF. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal de Almodôvar e o Governo de um modo geral, não tem nenhum 
tipo de autoridade sob a água de superfície de qualquer barragem, desde que a mesma 
seja afeta ao consumo humano, tal como aconteceu na barragem da Boavista, onde foi 
criado nos anos 80, falta-lhe a precisão das datas, onde foi criado um grupo de 
agricultores para rega, um consórcio de regadio, que na altura foi criado com o intuito 
de encontrar fundos comunitários para a construção dessa barragem. A barragem foi 
construída, esse grupo deixou de existir, ou deixou de ter legalidade, quando nós 
começamos com este processo em conjunto com a Herdade dos Toucinhos, onde não 
encontramos documentação capaz para provar que o grupo existia e onde naturalmente 
a água deixou de ter esse caráter agrícola mais prioritário e basearam-se no protocolo 
que existia com a Câmara Municipal para abastecimento público. É com base nisso que 
nós temos que olhar para este problema, que é um problema grave que não consegue 
resolver, quem lhe dera que conseguisse, mas de facto quem manda na água da 
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barragem da Boavista ou do Monte Clérigo ou do Monte da Rocha, é nem mais nem 
menos a APA, que por sua vez entregou às Águas do Alentejo a gestão da mesma para 
prioridade máxima, consumo humano. Desconhece a questão da bomba que o 
engenheiro lhe refere, não desconhece a percentagem de água que está a ser retirada do 
Monte Clérigo, porque somos informados basicamente todas as semanas, em termos de 
relatório, com os consumos que o concelho está a ter e a proveniência dessa água, mas 
de facto o que eles estão a fazer, estão no seu pleno direito, porque a água é para 
consumo humano e eles estão a servir a população do concelho de Almodôvar na 
íntegra. Ultimamente as Águas do Alentejo ligaram mais 5 povoações, com o acordo 
existente já há alguns anos entre a Câmara Municipal e essa entidade onde a Câmara 
também é sócia em termos de gestão de território e eles estão a fornecer já também 
parte de Mértola e portanto a água não obstante existir reserva em Ourique para cerca 
de 3 anos, cada dia que passa torna-se mais caro gerir essa água, filtrar essa água, tratar 
essa água, porque a quantidade de lodo, os 7%,8%,10% que existem sedimentos na 
barragem em Ourique, na barragem da Rocha, tornam mais difícil o tratamento, a 
filtragem para manter a qualidade da água.  --------------------------------------------------------  

No entanto, isto foi um contexto, o problema que está aqui em causa é a água para a 
agricultura, água para a vinha da Herdade dos Toucinhos. A Herdade dos Toucinhos 
utilizou desde 2016 a água da barragem da Boavista, penso eu sem qualquer tipo de 
restrição, a não ser a própria quantidade da água que essa barragem tem, ou tinha, e 
este ano, um ano extremamente difícil, a água acabou-se antes de servir por inteiro e na 
íntegra a Herdade dos Toucinhos, naquilo que foi a fase mais difícil.  -------------------------  

Nós tentamos, o Engenheiro Nuno aqui presente sabe que pessoalmente se envolveu 
diretamente a pedir, tanto ao Ministro do Ambiente, como ao Diretor Geral da APA e a 
todas as entidades envolvidas, inclusivamente o ICNF e não conseguimos uma gota de 
água a mais do que aquela que estava prevista. ----------------------------------------------------  

De qualquer modo tentou o argumento de que existia água a mais na barragem de 
Ourique, sempre por escrito, por email, e o Senhor Engenheiro Nuno conhece o teor de 
todos os emails, e foi-nos negado o uso desse sistema.  ------------------------------------------  

Foi-nos inclusivamente sugerido que a Herdade dos Toucinhos já deveria ter 
investido em mais furos e estava na altura de o fazer para se tornar mais independente 
da água da Boavista, porque a água da Boavista com o que nós estamos a ter todos os 
anos neste ambiente de seca severa, de alterações climáticas, etc. tudo indica que a 
situação vai piorar e nunca melhorar, tudo indica que de futuro iremos ter mais 
períodos de seca extrema do que de água em vantagem, portanto estas foram as 
recomendações. A Câmara de Almodôvar naturalmente nunca em momento algum se 
colocará à frente para exigir ou ir para tribunal seja o que for, com água para agricultura 
quando existe perigo de consumo humano, não sabemos se vai chover e nenhum 
Presidente de Câmara em momento algum, nem Vereador do pelouro do ambiente o 
deve fazer em momento algum, se consegue sobrepor à gestão da APA ou do ICNF sobre 
este assunto.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Poderemos invocar, ir para tribunal, argumentar, no entanto perderíamos sempre a 
causa em prol daquilo que é a prioridade que se chama consumo humano. Se tivéssemos 
mais outra reserva, se existisse ou se houver uma possibilidade de ter outra reserva, 
acredita que existam mais possibilidades quando a água do Alqueva estiver ligada à 
Rocha via Roxo, acredito que sim que exista mais concessão, que existam mais 
probabilidades da Herdade dos Toucinhos ou qualquer outro agricultor poder gerir. -----   

De qualquer maneira, sendo que a água do Monte Clérigo é uma água com uma 
qualidade excelente comparada com a água do Monte da Rocha e sendo que está a ser 
utilizada durante todo o verão numa média de 60% e temos reserva no Monte Clérigo 
para cerca de 3 anos mais ou menos, segundo o que eles dizem, eles é que dizem eu não 
sou especialista. ------------------------------------------------------------------------------------------  
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Estaria em causa a população de Almodôvar se nós não tivéssemos a reserva do 
Monte Clérigo. --------------------------------------------------------------------------------------------  

HOUVE DIALOGO MUITO INTENSO MAS NÃO SE TRANSCREVE, POR SER 
INAUDÍVEL, NÃO FOI USADO O MICROFONE. ----------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Câmara referiu que não entendam que está contra a 
Herdade dos Toucinhos, antes pelo contrário, não tem é argumento e a Herdade dos 
Toucinhos também não teve argumento junto do Governo e tentaram, e reuniram, e 
foram a locais, e mandaram emails e cartas etc. e eles não abdicam daquilo que é a 
gestão da água para consumo humano, não abdicam. --------------------------------------------  

 Nenhum autarca, nenhum dirigente, nenhum governante que tenha um bocado de 
bom senso, no pior ano de seca dos últimos 90 ou 100 anos vai abdicar disso. O que vão 
dizer é “meu amigo vocês têm 450 hectares, autorizamos os furos no mesmo dia” que foi 
a conversa que foi dita, no próprio dia autorizamos os furos, procurem água porque esta 
não pode ser usada para fins agrícolas, porque se pudesse ser usar para fins agrícolas, 
também o Monte Clérigo neste momento já estava a ser usado para um pomar de 
medronheiros que foi plantado com quase 50 hectares.  -----------------------------------------  

Esta plantação é ótima sobre o ponto de vista de negócio, não é ótimo sob o ponto de 
vista de não termos água, porque se realmente o ano que vem não chover, ou não for um 
ano que permita as reservas, não há nenhum dirigente que consiga justificar aos 6.500 
habitantes de Almodôvar e aos 6 mil de Castro e aos 6 mil de Ourique e aos 6 mil de 
Mértola, que não tiveram água porque dispensaram para regar.  ------------------------------  

Não há possibilidade, a única possibilidade é quando ligarem o Roxo à Rocha porque 
vem do Alqueva, aí pensa que a concessão possa ser feita. Até lá, a Herdade dos 
Toucinhos tem toda a razão, era bom ter mais água, os agricultores que querem fazer 
regadios têm toda a razão, nós infelizmente onde estamos não temos condições de 
regadio porque o Alqueva ainda não chega cá. -----------------------------------------------------  

De qualquer maneira com a realidade que temos são as autorizações possíveis, 
portanto lamenta imenso, ajudou naquilo que pode, no tempo que pode, como o 
Engenheiro sabe perfeitamente bem, andaram juntos numa batalha muito grande e 
conseguiram, conseguiu a Herdade dos Toucinhos, porque foi um mero peão no meio do 
jogo, mas conseguiram chegar lá e, de facto, foram abrindo portas, mas neste momento, 
face ao contexto de seca severa que estamos a passar e ainda continuamos nela apesar 
de ter moderado um bocadinho, não há ninguém na APA, nem no ICNF, nem no 
Ministério do Ambiente, nem o Governo, ninguém lhe vai dizer ok. ---------------------------  

Sugeriram que se fizesse uma picagem na conduta que serve a mina, negociando com 
a barragem em Santa Clara para que fornecessem essa água, inclusivamente numa 
reunião de Câmara, e até foi uma proposta do Vereador da oposição, em que já mais 
tarde, agora por causa dos peixes foi falado esse assunto, que seria uma possibilidade e 
pode vir a ser uma possibilidade nós ligarmos a água, fazer uma picagem no futuro para 
que se for necessário, abrir torneiras e voltarem a encher a barragem da Boavista, mas 
nunca será uma possibilidade de agricultura de regadio, se não tivermos a barragem 
ligada à Rocha, porque nós não podemos, a não ser que o beneficio dessa rega fosse 
mais importante do que abastecer a população do concelho e isso eu acho que nunca 
será. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 É a sua posição, sabe que está cá para defender os agricultores e todos nós, mas 
numa perspetiva de prioridades e do bom senso, nunca troca uma gota de água para 
uma rega por uma gota de água para alguém que precisa de cozinhar, tomar duche 
preparar os filhos para ir para a escola e é isso que está em causa.  ---------------------------  

Foi dada novamente a palavra, ao munícipe Nuno Rodrigues que começou por 
referir que é certo que a população é uma prioridade. Veio para Almodôvar viver e não 
tem interesse nenhum, enquanto gestor da Herdade dos Toucinhos, que falte água em 
Almodôvar. O negócio não se pode sobrepor às necessidades das pessoas.  -----------------  
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O que têm de fazer enquanto executivo, e vai-lhe responder, tem que se juntar com 
os outros Presidentes de Câmara, junta-se com os seus colegas na Assembleia das Águas 
do Alentejo e se for preciso despede quem está a ser incompetente, porque aquilo que lá 
está a acontecer é, estão a consumir água do Monte da Rocha, mas ela não chega a 
Almodôvar por algum motivo e então consome-se a nossa reserva que é o Monte 
Clérigo, que não tem lá água para 3 anos, tem lá água para 4 ou 5 meses e os 
agricultores de Ourique regam, os de Almodôvar não regam. -----------------------------------  

E mais uma achega, abriu agora um concurso de subsídios pela ESDIME, que é quem 
gere os GAL. Aqui Almodôvar ficou excluído dos subsídios para esta zona, para a 
resiliência de rega e isto para mim que vivo cá há 7 anos é pôr Almodôvar fora de tudo, 
do consumo da água, da agricultura, nós somos periféricos, querem coesão territorial, 
querem pessoas cá a viver, defendam a economia porque isto está mau, os agricultores 
vão precisar de apoio para que não haja importação de bens, porque esses bens 
importados vão agravar a inflação. É só isto, se as pessoas não são competentes nos 
cargos demitam-nos e os Presidentes de Câmara que são 5 nas Águas do Alentejo têm 
que defender e o Sr. Presidente da Câmara de Almodôvar é Presidente dessa Assembleia 
e pode fazer isso.  ----------------------------------------------------------------------------------------   

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------  

B.1 – AUSÊNCIAS, SUSPENSÕES, RENÚNCIAS DE MANDATOS E RESPETIVO 
PREENCHIMENTO DE VAGAS:  -----------------------------------------------------------------------  

AUSÊNCIA DE MANDATO E PREENCHIMENTO DA RESPETIVA VAGA:- ---------------  

O Presidente da Assembleia fez saber que se registou um pedido de ausência para 
esta sessão.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, informou que na sequência do pedido de ausência formulado pela 
deputada Municipal Ana Isabel Teixeira Guerreiro (PSD), quem aceitou substituir a 
deputada municipal, durante esta sessão, foi a deputada suplente posicionada em 
primeiro lugar na lista do Partido Social Democrata, Marta Isabel Moreira Baroa David 
Tomé. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais informou que a substituição da deputada Ana Isabel Teixeira Guerreiro, se fez 
ao abrigo do n.º 1 do artigo 18.º do Regimento. ----------------------------------------------------  

A Mesa justificou a respetiva falta.  ------------------------------------------------------------  

JUSTIFICAÇÃO DE FALTAS ÀS SESSÕES ANTERIORES: ------------------------------------ 

O Presidente da Assembleia informou que o deputado Rui Manuel Gaspar Cortes 
Guerreiro (PS), enviou um requerimento que justifica a sua ausência à sessão ordinária 
de 29 de abril de 2022. - --------------------------------------------------------------------------------  

Informou, igualmente, que o deputado Ruben Daniel Fernandes Guerreiro (PSD), 
enviou um requerimento que justifica a sua ausência à sessão ordinária de 27 de junho 
de 2022.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia tomou conhecimento e justificou as respetivas faltas.  ----------------------  

B.2 – VOTAÇÃO DA ATA N.º 04, DE 29 DE ABRIL DE 2022 E DA ATA N.º 05, DE 27 
DE JUNHO DE 2022 - (QUADRIÉNIO 2021/2025):  --------------------------------------------  

VOTAÇÃO DA ATA N.º 04, DE 29 DE ABRIL DE 2022 - (QUADRIÉNIO 
2021/2025): ---------------------------------------------------------------------------------------------  

  O Presidente da Assembleia colocou à apreciação a Ata n.º 04 da sessão ordinária 
realizada no dia 29 de abril de 2022 (quadriénio de 2021/2025).  ----------------------------  
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      Para os fins previstos na alínea a) do artigo 40.º do Regimento e do n.º 2 do artigo 
57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, foram remetidas, em 
anexo à ordem do dia, fotocópia da ata da referida sessão, a qual foi previamente lida 
pelos membros e submetidas à apreciação e votação.  -------------------------------------------  

 Relativamente a esta ata, o Presidente da Assembleia explicou que se bem se 
recordam, na última Sessão da Assembleia esta ata não foi votada, porque o Sr. 
Deputado Pedro Franco disse que não tinha sido contemplada na ata uma intervenção 
do Presidente da Assembleia, feita a seguir à sua declaração de voto, relativamente ao 
Ponto C.1, e que passa a citar:--------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Deputado Pedro Franco, quase no final da sua declaração de voto dizia: ----  
 “Para terminar esta declaração de voto, quero deixar um pedido, não a si Senhor Presidente que 

já sei que vai enveredar pelas habituais vitimizações, mas a si senhora Vice-Presidente, a vós 
Senhores Vereadores, a vós Senhores Deputados, a vós Senhores Presidentes de Junta, vós que sois 
tão queridos pela população, mais do que qualquer partido, em nome da população que vos elegeu, 
em nome dos vossos familiares, em nome dos vossos amigos e de todos os que vos respeitam, não 
sejam coniventes com este tipo de política, não deixem delapidar o património desta maneira, não se 

alienem dos assuntos financeiros da autarquia.” ---------------------------------------------------------  
Após essa declaração de voto, eu referi o seguinte: -------------------------------------------  
“O Presidente da Assembleia agradeceu ao senhor deputado Pedro Franco.  ------------------------  
Continuando, disse que queria só fazer um pequeno reparo, que aceitam perfeitamente as razões 

porque votaram contra, tudo bem, mas acha que não se deve julgar dono da razão e de todas as 
virtudes, pondo em causa as opções que da outra parte venham a tomar. Explicou perfeitamente e 
devidamente as suas razões, tudo bem, mas da parte da bancada do partido socialista não 
precisarão, na sua opinião, de serem chamados a atenção pelo facto de votarem a favor. De qualquer 

das maneiras agradecem a sua intervenção.”  ------------------------------------------------------------  
Agradeci a intervenção e foram estas minhas palavras, que eu achei que não teriam 

qualquer relevância para serem transcritas em ata, até porque há instituições que nas 
atas não transcrevem completamente tudo aquilo que é dito, fazem um resumo geral 
daquilo que é tratado na reunião. Achou que não seria muito relevante, mas sendo 
assim, o Senhor Deputado Pedro Franco, com toda a razão que lhe assiste, achou que era 
importante registar em ata.  ---------------------------------------------------------------------------  

Agora a minha intervenção já consta em ata e poderemos então já passar à votação 
da mesma. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Se causou algum transtorno foi sem qualquer intuito, foi só porque achou que não 
era relevante para a situação. --------------------------------------------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à votação 
a Ata n.º 04 da sessão ordinária de 29 de abril de 2022 (quadriénio de 2021/2025), 
tendo a Assembleia Municipal deliberado, por unanimidade dos presentes, com 16 
votos a favor (PS/PSD), aprovar a referida ata, a qual foi homologada em minuta, com 
exceção das intervenções dos senhores deputados, sendo assinada pelo Senhor 
Presidente e por quem a lavrou.  ----------------------------------------------------------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, os deputados João Manuel dos 
Santos Romba Guerreiro (PS), Eduardo José Dias Gonçalves (PS), Helena Isabel Teixeira 
Barão (PS), Rui Manuel Gaspar Cortes Guerreiro (PS) e Isabel Moreira Barôa David 
Tomé (PSD), não participaram na aprovação da ata.  ---------------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: --------------------------------------------------------------------------  

O deputado Pedro Franco, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte 
declaração de voto:  --------------------------------------------------------------------------------------  

“Caro público, um pequeno reparo, um agradecimento muito grande à vossa 
participação, gostava muito que esta moldura humana, interessada, se repetisse por 
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todas as Assembleias, a vossa presença aqui é mesmo muito importante. Aqui discute-se 
o concelho com um grau de responsabilidade e um grau de maturidade muito superior 
às simples conversas de café, eu gostava muito de manter isto e pedia a todas as 
pessoas, quer sejam aqui da freguesia quer sejam de outras freguesias, que 
acompanhem esta Assembleia e que venham ver o que aqui é discutido e façam parte da 
vida política deste município. --------------------------------------------------------------------------  

Relativamente aqui à votação da ata, como é sabido e como explicou o Sr. Presidente, 
foi insistido na presença da ata da declaração do Sr. Presidente resultante de uma 
intervenção sobre o resultado líquido das contas do concelho. Este assunto é um 
assunto de extrema importância, é um assunto que se chegou à conclusão que o 
concelho não tem verba para suportar as amortizações a que estão sujeitos todos os 
seus elementos, os edifícios que se degradam, as viaturas vão-se degradando, os painéis 
solares, e o resultado líquido do concelho não cumpre com as necessidades básicas para 
fazer a substituição e a renovação dos materiais. Insistiu o PSD nesta pequena 
intervenção do Sr. Presidente da Mesa porquê? Porque sem apresentar qualquer 
argumento técnico, tentou descredibilizar a opinião do deputado, eu neste caso, é minha 
opinião pessoal, com “não é dono de toda a verdade”. Não sou dono de toda a verdade, 
ninguém é dono de toda a verdade, mas apresentei um argumento técnico, senão é uma 
tentativa mera de descredibilização com que objetivo? Só pode ser um, é um objetivo 
político e nós não é discutir o que é útil para o concelho, é simplesmente tomar partido 
político e não respeitar a posição que toma e os deveres de idoneidade que lhe são 
atribuídos. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Afirmou também, e hoje repetiu, que não era necessário apelar a todos os outros 
sobre a situação grave das contas do concelho. Então o que é que nós estamos aqui a 
fazer Sr. Presidente?   ------------------------------------------------------------------------------------  

  O Presidente da Assembleia interrompeu e questionou se o senhor deputado 
Pedro Franco está a fazer uma declaração de voto sobre a minha intervenção em que eu 
achei que não era muito relevante para constar na ata, ou está novamente a discutir o 
ponto que foi discutido no outro dia? ----------------------------------------------------------------  

Pediu desculpa, e referiu que se quiser pode fazer uma declaração de voto sobre as 
suas afirmações em que achou que não era muito relevante para constar na ata, sobre a 
opinião que deu e onde disse que os deputados do Partido Socialista têm opinião 
própria e que achava que não era necessário o senhor deputado Pedro Franco estar a 
chamar para si, à sua razão, a bancada do Partido Socialista. -----------------------------------  

Assume a sua falha ao não incluir isso na ata, achou que não era importante, mas o 
Senhor deputado Pedro Franco pediu para fazer uma declaração de voto, a declaração 
de voto será sobre a relevância que deu ou não deu à sua declaração e já está 
novamente a chamar à coação as contas e o resultado líquido. ---------------------------------  

Agradece que faça a declaração de voto relativamente à sua intervenção, se acha que 
foi inoportuna, mas não vamos estar novamente a discutir aquele ponto. Tem de 
abreviar para podermos avançar para outros pontos. --------------------------------------------  

Continuando, o deputado Pedro Franco, explicou que não estou a discutir esse 
ponto. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Afirmou o Senhor Presidente que não era necessário, pensa que um assunto desta 
importância é necessário, é importantíssimo ser discutido. -------------------------------------  

E finalmente, também relativo à sua intervenção Senhor Presidente, a sua 
intervenção após a declaração de voto viola as regras que definem o funcionamento 
desta Assembleia. ----------------------------------------------------------------------------------------   

No seu discurso, Sr. Presidente, de tomada de posse, disse que ia fazer o esforço 
máximo para manter a imparcialidade do seu cargo. Pessoalmente reconhece e diz-lhe, 
pessoalmente, é difícil e reconhece o seu esforço, mas queremos que esta declaração 
fique aqui testemunhada em ata para o Senhor Presidente se lembrar, olhar, inspirar-se 
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ter coragem e ter força para lutar contra essas intervenções, que não representam bem 
o cargo para que foi eleito. -----------------------------------------------------------------------------  

  O Presidente da Assembleia agradeceu a intervenção e referiu que quanto à 
opinião do senhor deputado, ao dizer que merece ou não merece o reconhecimento do 
cargo para que foi eleito, deixa isso para os munícipes que o elegeram com quase 70% 
dos votos, isso fica para a opinião deles. -------------------------------------------------------------  

Sobre esta questão estamos esclarecidos. Volta a dizer que em termos de 
descredibilizar a intervenção do senhor deputado, nunca foi sua intenção, quer 
enquanto munícipe quer enquanto profissional, descredibilizar seja quem for. 
Provavelmente, na sua opinião, foi uma intervenção inoportuna, reconhece isso e 
regista, mas nada daquilo que disse, a intenção com que dirigiu aquelas palavras, nada 
tem a ver com a intenção de descredibilizar. Digamos que foi como que um aparte que 
às vezes fazemos em conversa. Mas enfim está registado e fica para memória futura. -----  

VOTAÇÃO DA ATA N.º 05, DE 27 DE JUNHO DE 2022 - (QUADRIÉNIO 
2021/2025): ---------------------------------------------------------------------------------------------  

  O Presidente da Assembleia colocou à apreciação a Ata n.º 05 da sessão ordinária 
realizada no dia 27 de junho de 2022 (quadriénio de 2021/2025).  ---------------------------  

      Para os fins previstos na alínea a) do artigo 40.º do Regimento e do n.º 2 do artigo 
57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, foram remetidas, em 
anexo à ordem do dia, fotocópia da ata da referida sessão, a qual foi previamente lida 
pelos membros e submetidas à apreciação e votação.  -------------------------------------------  

       Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a Ata n.º 05 da sessão ordinária de 27 de junho de 2022 (quadriénio de 
2021/2025), tendo a Assembleia Municipal deliberado, por unanimidade dos 
presentes, com 16 votos a favor (PS/PSD), aprovar a referida ata, a qual foi 
homologada em minuta, com exceção das intervenções dos senhores deputados, sendo 
assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.  ------------------------------------------  

     Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, os deputados João Manuel dos 
Santos Romba Guerreiro (PS), Eduardo José Dias Gonçalves (PS), Francisco Manuel 
Gonçalves da Luz (PS), Vítor Manuel Libânio Afonso (PSD) e Ruben Daniel Fernandes 
Guerreiro (PSD) não participaram na aprovação da ata. -----------------------------------------  

B.3 - LEITURA DE EXPEDIENTE:  ---------------------------------------------------------------  

Sobre este Ponto, o Presidente da Assembleia disse que como é usual, os senhores 
deputados municipais recebem um resumo do expediente e hoje em particular, e por 
razões óbvias que toda a gente reconhecerá, é com algum embaraço que irá ler uma 
carta que foi pedida para ser lida, em nome da Senhora Vereadora Lucinda Jorge. 
Portanto, compreendem qual será o meu embaraço. ---------------------------------------------  

 Apesar de não lhe parecer que o teor da carta seja um assunto que devesse vir à 
Assembleia Municipal, será um assunto mais interno do Partido, está a manifestar a sua 
opinião, é um assunto que o incomoda um bocado, mas por respeito à pessoa que lhe 
pediu para fazer a leitura da carta vai fazê-lo, também já o fez noutras ocasiões, mas 
repete que lhe traz algum embaraço e algum incómodo. -----------------------------------------  

Já agora deve dizer que após a leitura integral das cartas da Senhora Vereadora 
Lucinda Jorge, como é óbvio, dará a palavra à pessoa que é referida na carta, para de 
alguma maneira poder, se quiser, poder dizer alguma coisa que lhe ocorra. -----------------    

 “Lucinda Maria Marques Jorge, Vereadora da Câmara de Almodôvar, no mandato 
2021/2025, eleita pelas listas do PS, venho apresentar dois documentos à Assembleia 
Municipal, cujos conteúdos agradeço que sejam lidos na próxima sessão desse Órgão.” ------  
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 “Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Almodôvar ----------------------  
Assunto: cessação das funções de vereadora a tempo inteiro -------------------------------  
Lucinda Maria Marques Jorge, na qualidade de Vereadora da Câmara municipal, vem 

informar para os devidos efeitos do artigo 3.º do Estatuto dos Eleitos Locais, que em 
consequência do Despacho n.º 119/2022, do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 5 
de setembro, deixei de exercer as minhas funções em regime de exclusividade a partir 
desta data. (até me estou a engasgar mais que é normal) --------------------------------------------  

Mais informo, para os devidos efeitos, que por força do referido Despacho, encontro-me 
a exercer funções não autárquicas na área da minha formação académica (Saúde). ---------  

Com os melhores cumprimentos” -----------------------------------------------------------------------  

“Esclarecimento ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Para um esclarecimento cabal de todo o processo que culminou com a retirada, por 

parte do Sr. Presidente da Câmara, Dr. António Bota, dos pelouros atribuídos, bem como 
da Vice-Presidência da Câmara de Almodôvar à Vereadora Lucinda Jorge, é da mais 
elementar justiça contextualizar todos os passos que terminaram hoje com esta tomada 
de posição. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 – A militante Lucinda Jorge decidiu avançar com uma candidatura à Comissão 
Politica da Concelhia do Partido Socialista de Almodôvar após o atual Presidente da 
mesma, António Bota, referir numa reunião da Comissão Politica a sua indisponibilidade 
para se voltar a recandidatar, como ficou escrito na ata da reunião. ------------------------------  

2 – O Presidente da Concelhia do PS de Almodôvar, António Bota, foi o primeiro 
militante a ser convidado para integrar a lista da militante Lucinda Jorge, convite que 
declinou. De notar que o restante executivo da Câmara Municipal de Almodôvar e 
respetivo gabinete de apoio também foram interpelados para integrar a lista e que, por 
motivos óbvios, foram obrigados a recusar. --------------------------------------------------------------  

3 – Apos a sua recusa, a militante Lucinda Jorge continuou os contatos com militantes, 
formando uma lista abrangente, de todo o concelho, com 42 mulheres e homens. -------------  

4 – Existiram 3 reuniões entre o Presidente da Concelhia, António Bota, e a militante 
Lucinda Jorge onde a proposta apresentada foi apenas e só a abdicação da militante 
Lucinda Jorge da sua candidatura em favor de outrem. -----------------------------------------------  

5 – Num jantar convívio com militantes e simpatizantes, o Presidente da Concelhia do 
PS de Almodôvar, Dr. António Bota, voltou com a sua palavra atrás, invocando a tentativa 
de união do partido, declarando que iria ser candidato às eleições internas a realizar no 
dia 7 de outubro de 2022.--------------------------------------------------------------------------------------  

6 – A militante Lucinda Jorge, após consultar os militantes convidados a integrar a sua 
lista, decidiu continuar como candidata, evocando a pluralidade democrática que sempre 
fez parte do Partido Socialista. -------------------------------------------------------------------------------  

7 – Na reunião da Comissão Política da Concelhia do PS de Almodôvar do passado dia 1 
de setembro de 2022, o Presidente da mesma, António Bota, INFORMOU A MILITANTE 
LUCINDA JORGE DE QUE, CASO NÃO DESISITISSE DA SUA CANDIDATURA LJE IRIA 
RETIRAR OS PELOUROS ATRIBUIDOS enquanto Vereadora da Câmara Municipal de 
Almodôvar, bem como a vice-presidência da mesma. --------------------------------------------------  

8 – A militante Lucinda Jorge reiterou a sua disponibilidade para continuar como 
candidata à Comissão Politica da Concelhia de Almodôvar do Partido Socialista, face ao 
apoio incondicional de todos os militantes integrantes da sua lista. -------------------------------  

9 – Segunda-feira, dia 5 de setembro, o Presidente da Câmara, António Bota, retirou 
todos os pelouros atribuídos à Vereadora Lucinda Jorge, bem como a Vice-Presidência da 
Câmara Municipal de Almodôvar. ---------------------------------------------------------------------------  

10 - A Vereadora Lucinda Jorge vai continuar a estar presente nas reuniões camarárias 
e da Assembleia Municipal, como Vereadora do Partido Socialista, defendendo as causas 
do Concelho de Almodôvar e dos seus munícipes.--------------------------------------------------------  

Após este esclarecimento, fica exposto o porquê de esta tomada de posição. ----------------  
Cabe agora, a todos os almodovarenses, retirarem as devidas ilações. ------------------------  
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Lucinda Jorge sempre se pautou pela lealdade para com o líder, que acompanhou 
desde o primeiro dia da sua candidatura em 2013 e que ajudou a eleger, até hoje, dia 5 de 
setembro de 2022. Inclusive, foi dito, em nota de imprensa por parte do próprio António 
Bota, que a sua decisão se baseia apenas por “razões inteiramente políticas”, sinal de que 
profissionalmente nada tem a apontar. --------------------------------------------------------------------  

Lucinda Jorge manifesta a sua tristeza e indignação pela falta de cultura democrática 
por parte do Sr. Presidente da Câmara, Dr. António Bota e reitera a sua total 
disponibilidade para se candidatar à Comissão Política da Concelhia de Almodôvar do 
Partido Socialista e continuar a ouvir os Almodovarenses e a ir ao encontro das suas 
necessidades. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Almodôvar, 14 de setembro de 2022” ------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia disse que pelo conteúdo da carta 
podem compreender perfeitamente o seu embaraço e é seu entendimento que este 
assunto seria mais um assunto interno do Partido do que propriamente um assunto de 
Assembleia Municipal, tanto mais que um dos pontos da ordem de trabalhos desta 
sessão vai versar precisamente sobre o despacho da destituição. ------------------------------  

Como disse, por respeito à pessoa que lhe pediu e também pelo entendimento de 
uma pluralidade democrática que deve existir, entendeu que devia ser lido e como é 
lógico dá a palavra ao Senhor Presidente, para se ele quiser prestar algum 
esclarecimento sobre o teor da carta que acabou de ler. -----------------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por pedir licença para fazer a sua substituição na 
Mesa, isto é, que a Vice-Presidente tome o seu lugar enquanto faz a sua intervenção. -----  

(O SENHOR PRESIDENTE SAIU DO SEU LUGAR NA MESA E DIRIGIU-SE AO 
PULPITO PARA FAZER UMA INTERVENÇÃO) ----------------------------------------------------  

Prosseguido, proferiu o seguinte: -----------------------------------------------------------------  
Caríssimos eleitos e caríssimo público, de facto eu corroboro com a opinião do 

Senhor Presidente da Assembleia, acho que este é um assunto de vitimização que não 
deve vir a esta casa, não obstante, a questão em causa a perda de mandato afetar um 
lugar de vereação na Câmara Municipal, em nada toca esta Assembleia. Não lhe parece 
correto que seja colocado aqui, não vê nada contra aquilo que fiz enquanto Presidente 
de Câmara, diz respeito a todos os deputados aquilo que fiz enquanto eleito, enquanto 
militante do Partido Socialista, não é chamado a esta Assembleia, até porque esta 
Assembleia praticamente é composta por 20 e tal pessoas, se calhar nem metade são 
militantes do Partido Socialista, portanto este assunto não é da competência, não é 
lógico trazê-lo a esta Assembleia. ---------------------------------------------------------------------   

Revela algumas situações que politicamente são explicáveis, que em termos de 
autarquia não o são, mas se o Senhor Presidente entendeu por bem ler a carta, fui o 
primeiro a dizer-lhe que sim, deve ser lida, até porque se há vontade da pessoa em 
causa dar a conhecer as razões que internamente se passam dentro de um Partido, se é 
candidato se é candidata seja aquilo que for, tem o direito de o fazer. Penso que o local 
não é apropriado, mas corroborando a ideia do Senhor Presidente que existe aqui de 
facto alguma atrapalhação, alguma vitimização, enfim todos temos esse direito, mas eu 
não quero entrar em detalhes nem explicar, nem contrapor, o que está escrito, porque 
também não é o local, o local próprio é a sede do Partido Socialista e quero-vos pedir 
desculpa de facto por este assunto ser melindroso para todos, para mim também, mas é 
um assunto que deve ser tratado em sede própria e não aqui. ----------------------------------  

 (O SR PRESIDENTE VOLTOU AO SEU LUGAR NA MESA) ---------------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia informou sobre a correspondência 
recebida e expedida pela Assembleia Municipal desde a última sessão até à presente 
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data, cuja relação foi enviada a todos os membros, está disponível para consulta nos 
serviços de apoio, caso assim o desejem. ------------------------------------------------------------  

B.4 – INTERVENÇÕES:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto da Ordem de Trabalhos e abriu 
as inscrições, tendo-se inscrito os deputados Rui Cortes, Vítor Libânio, Pedro Franco, o 
Presidente da União de Freguesias de Santa Clara e Gomes Aires e o Presidente da Junta 
da Aldeia dos Fernandes. -------------------------------------------------------------------------------  

De acordo com a ordem das inscrições, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao 
deputado Rui Cortes, que referiu o seguinte: ------------------------------------------------------  

“A intervenção do património cultural apresenta-se como primordial, visando a 
preservação e valorização do património histórico, arqueológico, etnográfico. ----------------  

A salvaguarda do património é fundamental para a manutenção da memória histórica 
da nossa terra e afigura-se como um elemento fulcral na atratividade turística, gerando 
uma diversidade de oferta, implicando uma estratégica de interação integrada.  -------------  

Para isso é preciso uma tomada de consciência para a premência da aludida premissa. 
São necessários projetos consubstanciados em métodos adequados, uso de materiais 
compatíveis, contratação de empresas credenciadas e habilitadas à concretização de 
trabalhos especializados.  -------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal de Almodôvar tem apostado nesta linha de ação, salientando-se o 
conjunto de intervenções que tem realizado ou colaborado nos últimos anos, com são 
exemplo os seguintes projetos: -------------------------------------------------------------------------------  

A Conservação e restauro da Nora da Cerca da Presença; a colaboração técnica da 
conservação e restauro do Altar de Nossa Senhora do Rosário, na Igreja Matriz de 
Almodôvar; a valorização do Sítio Arqueológico das Mesas do Castelinho, precisamente no 
território da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires que hoje nos 
recebe, em que a Junta também esteve disponível para apoiar com pessoal e logística. Esta 
iniciativa contemplou a construção de passadiços para facilitar a visitação do público em 
geral, dirigindo-se em particular àqueles que tem mobilidade reduzida. É de destacar 
também a colocação de novos painéis informativos que visam igualmente tornar o sítio 
acessível a todos.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Outro projeto marcante é, com certeza, a sinalização do percurso pedestre do Mira às 
Mesas do Castelinho, que mais uma vez contou com a participação em termos humanos e 
logísticos da União de Freguesias com sede nesta localidade.  ---------------------------------------  

E para terminar evocar a ampliação e modernização do Museu da Escrita do Sudoeste, 
com o início das obras para breve. Esta realização é por demais de realçar, pois este 
museu é sem margem para dúvidas o elemento mais diferenciador e potenciador da 
imagem de marca do concelho, e que permitirá num futuro próximo alavancar a vinda de 
mais interessados pela temática e turistas ao concelho de Almodôvar. Estamos a falar dos 
maiores ícones da historiografia Peninsular.  ------------------------------------------------------------  

No entanto, não podemos baixar a guarda, pois como é óbvio, ainda muito há que 
fazer. Lembremos que a União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes, com os 
parcos meios que dispõe, também tenta acudir às necessidades de preservar o legado dos 
nossos antepassados. Falo no exemplo do Moinho da Boavista em apostam num projeto 
para uma intervenção apenas na estrutura do edificado, pois os recursos financeiros ao 
seu alcance não lhe permitiram ir mais longe. No entanto, é de salientar a boa vontade da 
iniciativa. Certamente, seguir-se-á as boas práticas de conservação e restauro e 
reconstituição do reboco, vãos, cobertura e envolvente. O apoio técnico da edilidade 
camarária será manifestamente essencial para que esses critérios prevaleçam. Deve-se 
envidar esforços para acautelar a possibilidade de um restauro integral futuramente. ------  

Existem muitos mais casos de património que precisa de intervenções nos próximos 
tempos, quer nesta União de Freguesias quer noutros locais do concelho. A sensibilidade 
dos responsáveis das entidades competentes, os técnicos e os munícipes surgem-nos como 
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essenciais para que se trilhe o bom caminho, sem perdemos os testemunhos que os nossos 
antepassados nos deixaram. ----------------------------------------------------------------------------------  

A economia do concelho só tem a ganhar com esta sã mentalidade de salvaguarda do 
património, pois o turismo cultural é a base do apelo que temos para apresentar para os 
que nos visitam. Isto reflete-se na restauração, alojamento, comércio, mas também no 
nosso desenvolvimento cultural e humano, orgulho pela nossa terra e o que deixamos aos 
nossos vindouros. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O desenvolvimento de um povo mede-se em grande medida pela forma como trata o 
seu património. Todos pelo concelho de Almodôvar, preservar o nosso património a pensar 
no futuro.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No uso da palavra o deputado Vítor Libânio, disse que em primeiro lugar quer 
manifestar o agrado da Bancada do PSD e concordância com as sessões 
descentralizadas da Assembleia Municipal. ---------------------------------------------------------  

Também manifestar o agrado ao Presidente da Assembleia de Freguesia da União de 
Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires e os membros da Mesa pela consulta à 
população no que diz respeito à possível desagregação da União de Freguesias de Santa 
Clara e Gomes Aires. -------------------------------------------------------------------------------------  

Como é compreensível têm uma ligação permanente com os seus candidatos à 
Assembleia de Freguesia desta União de Freguesias, procurando dar o seu melhor 
contributo para melhorar as condições de todos que aqui habitam numa perspetiva de 
uma oposição forte, combativa, mas sempre construtiva e com alternativas. ----------------   

Querem questionar e recomendar algumas situações que merecem intervenção 
rápida tanto da Junta de Freguesia como da Câmara Municipal assim:------------------------  

Em Gomes Aires:  ------------------------------------------------------------------------------------  
Estão particularmente preocupados com o estado de uma moradia situada na rua 

dos correios, que apresenta evidentes sinais de ruína, tendo já caído parte para a via 
pública e toda a parte restante representa sinais de perigo para as pessoas que 
transitam naquela rua. É urgente a intervenção para garantir a segurança de todos. ------   

Ainda em Gomes Aires, também deparamos com um muro de uma cerca que ruiu, 
arrastando parte da rua e que precisa de uma intervenção urgente, tanto que ao que 
parece a situação também já se arrasta há algum tempo. ----------------------------------------   

Existe também outras reparações no pavimento de algumas ruas com necessidade 
de intervenção. -------------------------------------------------------------------------------------------   

Em Santa Clara: ---------------------------------------------------------------------------------------  
É urgente intervir na Escola Primária, nomeadamente no espaço exterior, criando 

condições de segurança para as crianças, crê que é do conhecimento de todos o que está 
a fazer falta. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Também nesta aldeia, é incompreensível continuar por resolver o problema da falta 
de água nos lavadouros públicos. Para quando a resolução desta situação?   ----------------  

Entre outras reparações necessárias nos caminhos rurais, chama a particular 
atenção para o caminho que serve o Monte das Covas Novas, que ao que parece não tem 
tido qualquer intervenção nos últimos anos. -------------------------------------------------------   

Postes de cimento nas ruas quando são retirados? -------------------------------------------  
Por último Senhor Presidente da Câmara, constitui prioridade a pavimentação do 

caminho rural até à Estação Arqueológica do Monte dos Castelinhos, bem como o troço 
estruturante do caminho rural desde a Santinha até estrada dos Militares.  -----------------  

Já tem data para a construção da ETAR de Gomes Aires? ------------------------------------  
Já agora Senhor Presidente da Assembleia e Senhor Presidente da Câmara, o assunto 

que tratamos anteriormente da Vereadora Lucinda, pensa que seja de todo o interesse 
da Assembleia, uma vez que implica com o funcionamento da Câmara Municipal. ---------  

O Presidente da Assembleia disse que sobre essa última questão, pode já 
responder da sua parte. ---------------------------------------------------------------------------------  
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 O seu entendimento é esse, aliás acabei por dizer, mas apesar de entender as coisas 
dessa forma, por uma questão de respeito a quem solicitou, acabei por fazer a devida 
leitura integral da carta.  --------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por dizer que recebe o agrado da bancada do 
PSD relativamente às Assembleias descentralizadas, acha uma ótima ideia, só não foram 
mais vezes pela situação, mas acha uma ótima ideia virmos para junto das pessoas, são 
as pessoas que os elegem, são as pessoas que lhes dão os mandatos e são as pessoas que 
têm de os ouvir e que de facto fazem parte desta componente política. -----------------------  

Relativamente à questão de Gomes Aires, da casa que caiu, o Sr. Presidente da Junta 
já tinha informado, estamos informados, vamos tentar com os meios jurídicos que 
temos ao nosso alcance vamos tentar fazer os possíveis, a rua pensa que já está limpa, 
acho que está tudo tratado, agora a casa em si não podemos chegar lá e reparar ou tirar 
ou limpar sem fazer os procedimentos jurídicos necessários e isso se não está a ser 
feito, julga que em breve se inicia. --------------------------------------------------------------------   

A questão do muro idem, pensa que esteja a falar no muro que já está há uma série 
de tempo caído, em que a estrada estalou. Pensa que já há um convite para 3 
empreiteiros, para ser construído, portanto imagina que no próximo mês alguém aceite 
reconstruir aquele muro, fazer um reforço, a estrada começa por ruir e está em perigo a 
passagem de viaturas. -----------------------------------------------------------------------------------  

Os buracos de rua, como sabe, basta as primeiras águas aparecerem e temos buracos 
em todo o lado, vamos chegar a todo o lado, mas leva um bocadinho, mas agradeço a sua 
chamada de atenção. ------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente à ETAR vão agora iniciar um processo de preparação de um projeto, 
já houve um projeto que agora já não serve porque entretanto tivemos que pensar na 
questão que e o Acolhimento Empresarial em Gomes Aires, que essa ETAR irá servir. 
Adquirimos o terreno, como todos sabem há coisa de 3/4 anos, e de facto, o processo já 
poderia estar mais avançado, mas houve outras prioridades. Esta é uma situação 
ambiental muito complicada e tem que ser a breve trecho resolvida, mas de facto fazer 
lembrar o assunto também é importante, mais que não seja para espevitar aqui a 
vontade de fazer o mais rápido possível. ------------------------------------------------------------  

Sobre a EB1, é um assunto que está a ser desenvolvido um projeto para um mini 
campo de futebol, um mini campo de jogos para as crianças, algum sombreamento, o Sr. 
Presidente da Junta está mais ou menos a par daquilo que tem sido o nosso 
desenvolvimento. Em breve teremos uma resposta, mais que não seja no papel, para 
depois encontrar soluções financeiras para construir. -------------------------------------------   

Foi feita uma limpeza pelo Junta de Freguesia, a Câmara também assumiu junto da 
Junta que iria fazer o restante e há projeto, não há orçamento mas isso também o que 
custa menos é orçamentar, o que custa mais é fazer e temos que o fazer. --------------------   

A questão dos lavadouros não conhece esse problema, penso que é um assunto de 
Junta de Freguesia, mas estiveram sem água durante o verão, acho que fizeram muito 
bem cortar a água, foi uma necessidade fazer. -----------------------------------------------------     

Dizer-lhe, doa a quem doer, teve que ser feito e o uso inoportuno ou incorreto da 
água dos lavadouros eventualmente poderia prejudicar outras situações, agora se 
calhar, a partir de agora já não se justifica e penso que o Sr. Presidente de Junta ou em 
conjunto com a Câmara, fará os possíveis para fazer essa ligação. -----------------------------  

A reparação dos caminhos rurais é da inteira responsabilidade da Junta, fazem todos 
os anos um trabalho excelente na reparação dos caminhos, são muitos quilómetros na 
União de Freguesias, portanto certamente também lá chegarão. Eventualmente o Sr. 
Presidente da Junta e os colegas de trabalho, que conhecem essa situação do Monte 
Caminho ou de outros Montes que têm para reparar, têm vindo a reparar todos, ainda o 
ano passado sabe que foram reparados cerca de 30 quilómetros com o apoio também da 
Câmara Municipal que a Junta não conseguia chegar mais longe e tivemos que apoiar a 
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Junta, porque no fundo quando apoiamos a Junta apoiamos também todos os munícipes, 
é uma questão de bom senso. --------------------------------------------------------------------------  

Os postes de cimento nas ruas, estamos a instaurar um processo contra a empresa 
para poder utilizar as verbas que estão em garantia, para terminar, tanto os postes 
como uma ligação elétrica a um lavadouro. ---------------------------------------------------------  

Há pouco quando falou em lavadouros pensou que estavam a falar doutros, mas 
afinal era destes. Não têm eletricidade porque a empresa abandonou, está em processo 
de falência e nós vamos utilizar as verbas em garantia para tomarmos posse, não sabe 
se lhe chame posse administrativa ou uso das garantias, não sei bem qual a terminologia 
jurídica mais correta. ------------------------------------------------------------------------------------  

Depois falou aqui da pavimentação, queria que acontecesse no próximo ano esta 
ligação até lá abaixo às Mesas do Castelinho, é importante que o façamos há trâmites, há 
procedimentos a fazer, há autorizações a obter etc. mas acha que se vai conseguir. -------   

E relativamente à ligação entre a Santinha e a Corte da Azinheira, foi uma obra que 
estava orçamentada em cerca de 240 mil euros, 250 mil euros, tem vindo a ser adiada 
por questões financeiras porque têm surgidos outras obras e porque o ano em si foi um 
ano muito complicado para todas as Câmaras Municipais, para todos os órgãos do 
Governo, em que as obras de 100 mil euros passaram para 150 mil euros, o gasóleo que 
estava a 1euro passou para 1,5/1,80 euros e por aí fora e portanto às vezes temos que 
segurar um bocadinho os projetos novos para ver se os projetos existentes não param 
por falta de verba. E não é má gestão, nem boa gestão, é o que é, é o contexto, a 
realidade. Ninguém estava à espera que acontecesse esta trapalhada toda, primeiro o 
Covid e depois esta guerra e tudo subiu em escalada, todos nós sabemos do que eu 
estou a falar, não é novidade, a contenção ou o receio de lançar novas obras sem que as 
existentes terminem é fundamental, por isto não está esquecida, nem o caminho que 
liga ao turismo rural na estrada das Fontes Ferrenhas do Monte Gois até ao cruzamento 
ou a seguir, porque nós tínhamos um projeto do ano passado pavimentar os 4 ou 5 
turismos rurais que estavam em zonas rurais, isso também não está esquecido, também 
há verba em orçamento para ele, mas há aqui um certo receio de o lançar já e que 
depois tenhamos necessidade de verbas noutro sítio, cujos fundos comunitários nesta 
fase de fim de ciclo. Há muitas obras que aparecem de repente e que depois tenhamos 
que usar esse dinheiro para fazer alguma obra financiada e ir buscar os 80/90 ou 85% e 
não consigamos, é aqui uma gestão financeira e de necessidade que estamos a tentar. 
Espera que o senhor deputado eleito perceba não é má vontade, naturalmente querem 
fazer tudo mas não conseguem fazer tudo, porque o orçamento é limitado e o dinheiro 
não vem com o sol nem com a chuva, vem com projetos que se executam quando são 
financiados, ou com o próprio orçamento municipal e ele tem de sobrar e às vezes há 
anos mais difíceis, este é um ano que não é fácil. --------------------------------------------------   

Continuando, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao deputado Pedro Franco, 
que disse ter 3 questões para o executivo. ----------------------------------------------------------  

O primeiro assunto é relativamente à questão do apoio às empresas, portanto o 
Regulamento que foi cancelado para revisão. Em que situação é que isto está? Já há 
muito tempo que está em revisão, existe algum problema, alguma dificuldade? ------------   

Gostaria de saber mais informações sobre isso. -----------------------------------------------  
O segundo assunto tem a ver com a recolha de resíduos de jardinagem. Para grande 

surpresa sua, quando telefonou para a Câmara foi informado que a Câmara deixou de 
fazer esse serviço. Depois há aqui uma coisa que fica muito mal, que é recomendarem 
uma empresa particular de um eleito do Partido Socialista para fazer esse serviço.  -------  

Senhor Presidente explique-me, e acho que é bom para esclarecimento de tudo e 
para tirar tudo a limpo. Porque é que este serviço foi deixado? A Câmara deixou de fazer 
este serviço e ainda por cima num ano em que se bateu todos os recordes de 
contratação pública para pôr mais pessoas na Câmara. ------------------------------------------   
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O terceiro assunto é a questão das escolas. Como é sabido, o PSD foi fazer uma 
digressão pela área pedagógica do concelho e encontrou vários problemas. O primeiro é 
o desconforto técnico que os alunos do secundário sentem, nomeadamente, estamos a 
falar aqui de alunos que têm de levar mantinhas no inverno, estão cheios de calor no 
verão, não há ali qualquer climatização, não há nada, sabemos que há um processo para 
reformulação das escolas, mas se este processo demorar o mesmo que vai demorar a 
creche estamos aqui a falar se calhar de uns 10 anos e se calhar quem investiu 2 mil 
euros para uma tenda da festa do pão durante dois dias, se calhar consegue investir 10 
ou 15 mil euros para 10 ou 15 ares condicionados nas escolas e pôr os nossos alunos em 
melhores situações térmicas. --------------------------------------------------------------------------  

Além da questão do desconforto técnico, também há problemas com faltas de casas 
de banhos em vários blocos nas escolas. ------------------------------------------------------------  

Na EB1 temos aqui uma questão que a Câmara não tem responsabilidade, que é a 
questão das faltas dos professores, não haver professores de substituição, mas ao 
menos que haja, para os pais ficarem mais descansados, que haja um corpo de 
assistentes que consiga tomar conta dos meninos e das meninas para permitir aos pais 
terem liberdade e irem trabalhar.---------------------------------------------------------------------     

Também relativamente aqui à questão da ocupação dos tempos livres, durante o 
período de férias, houve algumas críticas relativamente a este trabalho. Os meninos 
ficaram muito tempo em sala, houve muito poucas visitas, em 15 dias foram uma vez há 
piscinas em comparação com Castro Verde, claro iam quase todos os dias. Houve tempo 
limitado para pôr os meninos na ocupação de tempos livres, em Mértola, por exemplo, 
não há qualquer tipo dessa limitação. ----------------------------------------------------------------  

Os pais preocupados enviaram uma carta e essa carta foi respondida pelo 
departamento jurídico, com o departamento jurídico? Os pais estavam preocupados, 
não é assim que se tratam os pais, a meu ver não é assim que se tratam os pais, mas 
pronto queria também aqui alguns esclarecimentos neste assunto. ---------------------------  

O Presidente da Assembleia disse que antes de dar a palavra ao Presidente da 
Câmara pode desde já adiantar relativamente a uma questão que está perfeitamente por 
dentro e que tem a ver a questão da escola primária. E já agora, aproveita também para 
“puxar a brasa à nossa sardinha” das escolas primárias. Apesar da escola secundária 
estar na situação em que está, as escolas do 1.º ciclo estão todas muito bem equipadas 
em termos de conforto, isso é público. Em termos de condições já se falou aqui na 
questão de Santa Clara, que neste momento é a que está mais atrasada em termos de 
condições no espaço exterior, porque interiormente as duas salas estão perfeitamente 
equipadas com computadores, quadros interativos, climatização e tudo mais, a questão 
do parque infantil é que está também em vias de resolução. ------------------------------------   

Quanto à questão que falou dos professores de substituição, foi uma situação muito 
pontual que aconteceu, foram 3 professoras que apareceram com Covid e a Escola 
achou que seria mais aconselhável recomendarem aos encarregados de educação que 
retivessem os alunos em casa. E foi esta situação que aconteceu. Três professoras 
doentes ao mesmo tempo implica 60 alunos e por muitas condições que a escola tenha, 
e tem, deve dizer que também em termos de funcionários era difícil reter na escola 60 
alunos, tanto mais que se tratava de uma situação de Covid. Tendo as professoras 
testado positivo à Covid 19, podia ser natural que o contacto mais direto com os alunos 
desse origem ao aparecimento de mais casos, tanto mais que pelo menos uma das 
turmas era de miúdos mais pequenos. Mesmo com os alunos mais velhos há um 
contacto muito direto e muito próximo das professoras com os alunos das suas turmas, 
e também no refeitório, mexer nos objetos pessoais, nas mãos dos alunos para ensinar, 
e assim achou-se recomendável os alunos ficassem em casa, se bem que isto é mais um 
assunto de Direção de Agrupamento do que propriamente de Câmara. Em situações 
futuras, estes casos de substituição está salvaguardada. -----------------------------------------  
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 Se um professor tiver de faltar o assunto está perfeitamente salvaguardado, a escola 
de Almodôvar tem boas condições, tem um polivalente bem equipado, tem um campo 
de jogos, tem a biblioteca e tem recursos que a Câmara também disponibilizou, que é o 
Centro de Recursos Interativos e Educativos de Almodôvar – Espaço CRIE’A, que 
também pode assegurar os alunos. E então nesse aspeto podem estar descansados, que 
se acontecer uma situação desse género a substituição está garantida, se bem que, é 
normal, as indicações que temos é dizer sempre aos encarregados de educação se 
puderem ficar com os filhos em casa para eles ficarem. ------------------------------------------  

Sobre este aspeto penso que fui suficientemente claro, porque é uma situação que 
tem perfeitamente conhecimento como responsável da escola do 1.º ciclo de Almodôvar 
e sabe a situação que ocorreu. -------------------------------------------------------------------------   

O Presidente da Câmara iniciou referindo que não vai responder tal como o Senhor 
deputado Pedro Franco espera, vai responder de uma maneira mais linear, há sua 
maneira. ----------------------------------------------------------------------------------------------------   

Os apoios às empresas pararam porque houve não situações em que julgaram ou 
interpretaram como ilógicas, como quase irregulares, isso porque o Regulamento o 
permitia, desde a compra de carrinhas para melhor transporte de animais, até à compra 
de carrinhas para melhor acomodação de materiais de construção. ---------------------------   

A Câmara apoiou uma série de projetos que o Regulamento permitia, porque estava 
omisso ou porque não definia exatamente e, se calhar, aqueles bons projetos que eram 
necessários ser aprovados ficaram para trás, porque as pessoas tiveram alguns receios, 
às vezes aparecem boas ideias e quando nós colocamos este projeto no terreno há 5/6 
anos, 2016/2017 a nossa intenção era outra, era estimular o aparecimento de novas 
empresas, de novas ideias, de uma micro economia que sustentasse melhor o concelho 
em termos de empregabilidade, em termos de variedades de negócios. Conseguiu-se 
algumas coisas, mas de facto uns fecharam, outros não utilizaram como devia ser, 
outros não optaram por utilizar como devia ser, por gosto próprio ou aconselhamento 
incorreto. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Chegaram à conclusão, em reunião de Câmara, que tinham mesmo que parar o 
processo, parar os projetos e repensar o Regulamento. Não terminar mas repensar para 
permitir ter algumas cláusulas de melhor definição ou de negação de alguns projetos 
que não fazem sentido, não faz sentido muita coisa, deu aqui dois exemplos entre 
muitos. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Regulamento permitiu um investimento de cerca de 120 mil euros por ano 
durante 4/5 anos e já tinha estado parado mais um ano para remodelação. Em breve 
vamos renovar o processo, nós já apoiamos com quase 400 mil euros ao longo destes 5 
anos, não tem prazo, vamos renovar o processo logo que seja possível, repensamos com 
calma, apresentamos em Câmara, solicitamos o apoio em termos de consulta pública de 
ideias para o processo, mas o Regulamento não está bem feito, ou melhor, ele está bem 
feito, existem é pessoas na sociedade que têm uma capacidade de lhe dar a volta maior 
que a nossa, de o segurar, portanto temos que conseguir inventar de maneira que os 
verdadeiros projetos que interessam para o concelho, a inovação, a variedade de 
negócio seja uma prioridade naqueles processos, porque a Câmara tem dinheiro 
precisamente para apoiar todos, mas também não é só para apoiar. --------------------------   

 HOUVE DIALOGO MAS NÃO SE TRANSCREVE, POR SER INAUDÍVEL, NÃO FOI 
USADO O MICROFONE. --------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Câmara disse que de qualquer das maneiras pensa 
que apoiaram a maior parte das empresas de Almodôvar, a maior parte dos negócios 
que nasceram ou que foram criados tiveram o nosso apoio, uns com mais um bocadinho 
outros com menos um bocadinho, mas estivemos à altura daquilo que era o principal 
objetivo do Regulamento, não foi cumprido para nós a 100%, mas tivemos uma boa 
percentagem de participação. -------------------------------------------------------------------------   
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A questão que o senhor Pedro Franco coloca sobre a recolha ou não dos resíduos de 
jardinagem vai responder à sua maneira. A Câmara nunca recolheu resíduos de 
jardinagem, a Câmara Municipal apoia nalgumas situações de pessoas carenciadas que 
não têm meios, que vivem sozinhos. Apoia essa recolha quando tem tempo, a Câmara o 
que faz é recolha de monos, frigoríficos velhos, etc., até acha que tem outro nome que 
agora não se recorda, esse material é que recolhemos e até doamos aos Bombeiros que 
às vezes aproveitam e vendem material e podem rentabilizar esse material, outras 
vezes levamos para o nosso espaço e separamos. A recolha de material de jardinagem 
nunca tivemos esse serviço oficial, até porque não faz sentido, eu tenho um jardim na 
minha casa, limpo meto na rua e a Câmara vai buscar. A Câmara não é o empregado de 
todos os munícipes do concelho de Almodôvar, a Câmara trabalha para todos para 
progredir, para inovar, para criar situações, mas não é para trabalhar para os munícipes 
como um funcionário. Existem empresas no concelho de Almodôvar que têm de fazer 
esse serviço, vivem e pagam impostos e nós Câmara Municipal vivemos dos impostos, 
sem impostos não temos verbas, não tapamos buracos, não fazemos creches, não 
fazemos nada. O nosso interesse não é tirar o negócio aos privados, o nosso interesse é 
que os privados tenham negócio para gerar empregabilidade, micro economia, etc. 
Portanto a questão de nos sobrepormos aos negócios privados é um erro estratégico e 
nunca concordou nem concordo com ele, concordo sim, se houver uma pessoa com uma 
carência que vive de uma pequena reforma e que tem um jardim, vamos ajudar num ato 
social nunca como negócio. ----------------------------------------------------------------------------  

A questão que coloca de um ano record de pessoas na Câmara, não se esqueça que as 
escolas levaram para aí cerca de 18 pessoas e continuamos com falta de pessoas nas 
escolas e são essas pessoas que cuidam dos nossos filhos e não tem pena nenhuma de 
ter aberto concursos para essas pessoas, tem pena é que o orçamento da Câmara não 
permita meter outras tantas, temos que ir trabalhando à medida que o orçamento 
permite, porque senão era isso que faziam e aí já podíamos garantir talvez uma maior 
extensão do período que ficamos com as crianças para os pais poderem trabalhar. -------  

 De qualquer maneira, desafia o Senhor deputado a ver as condições de Mértola e 
Castro Verde, que mencionou como exemplos, veja o que é que essas Câmaras 
Municipais dão aos pais em termos de apoio social na educação e compare com os 
nossos e aí você vai ter uma surpresa, porque você só olha para a parte negativa, mas 
olhe também para a parte positiva, nós fazemos um trabalho excelente na área social 
em termos de apoio aos estudantes, bolsas de estudo, viagens para todas as 
universidades do país, o senhor deputado sabe e nem vale a pena mencionar, 
inclusivamente o ATL a que se refere e as AEC’s e a questão que se referiu de não haver 
professores como já foi explicado, é uma incógnita, isso que acontece é uma variável que 
nós não dominamos com certeza e nem é da nossa responsabilidade. As AEC’s e o ATL, 
as AEC’s sim, há anos em que é mais difícil conseguir, tem sido difícil e a Vereadora com 
o pelouro da educação tem tido muito trabalho, já o ano passado assim foi para 
organizar essas AEC’s, temos conseguido através de acordos com Associações encontrar 
professores, porque não há professores que queiram vir para Almodôvar por 6 horas, 
ninguém quer fazer 4/5 ou 6 horas, isso nem paga uma deslocação. Portanto nós temos 
que encontrar soluções para ocupar as nossas crianças, para que elas aprendam, para 
que consigamos dar-lhe o input necessário, para que exista aprendizagem e exista 
ocupação, mas ocupação não somente lúdica mas sim também pedagógica e isso nem 
sempre é fácil. Mas estamos cá, falhamos aqui, apuramos ali, não somos perfeitos, mas 
acho que comparativamente a outros estabelecimentos de ensino ou outros municípios 
nós estamos assim tão mal, até temos uma situação da sala do futuro do CRIE’A que 
permite também aos alunos terem uma experiência nova, produzirem eles próprios. ----   

Depois temos a questão da escola secundária, há mais de 10 anos que as crianças 
levam mantinhas para a escola secundária, infelizmente, não tem orgulho de dizer isto, 
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que é uma escola do seu concelho. Ficaram com a escola secundária em 2019/2020, 
assumiram na íntegra. -----------------------------------------------------------------------------------  

Temos n problemas para resolver, temos uma escola completamente degradada, 
com um orçamento que chega mais ou menos aos 5 milhões, começamos nos 3 milhões 
e com os aumentos de materiais já vai nos 5 milhões. Há cerca de um mês e meio 
fizemos um acordo ao nível da ANMP e digo que fizemos porque também pertence ao 
Conselho Geral da Associação e assistiu às negociações gerais não àquelas BackOffice, 
porque essas não tenho acesso, mas às gerais e conseguimos um excelente acordo com o 
Governo, para o Governo assumir as 45 escolas que eram prioridade 1 no nosso país, 
Almodôvar está nessa prioridade, das primeiras, assim que o Governo lançar concursos 
a nossa escola é reparada. Nós tínhamos um financiamento aprovado para a escola 
secundária que vamos ter que devolver em termos burocráticos, porque o Governo vai 
assumir na íntegra essa reparação. Está convicto que no início do próximo ano o 
Governo irá lançar avisos para nós nos podermos candidatar com o projeto que temos e 
a escola ser reparada. Agora diz uma coisa, desde há 10 ou 14 anos para cá a escola tem-
se vindo a degradar e infelizmente os diferentes Governos que tivemos não jogaram a 
mão àquela escola para a reparar. Não diz que a culpa é do Município porque não 
costuma fazer esse tipo de situações, o Município podia ter pressionado, podia, nós 
também pressionamos, e nem sempre conseguimos, isto não é a solução, não vai 
culpabilizar nem Município, nem Diretores da Escola, nem ninguém, foi o que foi, agora 
esses últimos anos foi degradação total da nossa escola e quem sofre hoje são as nossas 
crianças que continuam a levar mantinhas. Não é novidade nenhuma, se calhar é 
novidade para o senhor deputado porque é a primeira vez, se calhar, que vê esta 
situação, mas as pessoas que estão nesta sala conhecem a realidade, há 15 anos que 
andamos nisto e de facto não foi feito nada. Agora há uma coisa, é que as escolas 
primárias do nosso concelho, de gestão municipal, estão um luxo, temos uma exceção à 
regra aqui Santa Clara, por dentro está bem equipada, computadores, ar condicionado, 
etc. e depois não tem o espaço de fora para que exista brincadeiras, exista diversão. De 
resto todas as outras escolas estão em perfeitas condições e digo-lhe uma coisa, é um 
contraste gigante quando as nossas crianças vão do 4.º para o 5.º ano, gigante, só não 
notam diferença na comida porque comem do mesmo refeitório, de resto em termos de 
condições climatéricas, térmicas, de som, de ambiente de trabalho etc. é gigante. 
Porquê? Porque as nossas escolas primárias estiveram sob a nossa gestão desde há 
muitos anos para cá e a Câmara tem feito um trabalho excelente, tanto nos executivos 
anteriores como neste, para manter as escolas impecáveis, quem dera que nós 
tivéssemos conseguido fazer na escola secundária aquilo que está feito nas primárias. E 
por isso eu aceito de bom grado, aceito e admito, até porque tenho um miúdo também 
na escola, e sofro na pele essas situações, aceito de bom grado que os pais reajam e que 
estejam de certa maneira aborrecidos com estas situações todas e portanto não vejo 
uma solução, agora não é estalar dedos, vai levar algum tempo mas vai-se resolver. 
Vamos resolver porque a nossa escola está em prioridade 1 do Governo ao nível 
nacional, a escola de Ourique já começou, a escola de Castro já começou porque os 
projetos eram primeiro que os nossos, tinham um projeto mais avançado e as obras 
eram menores. Nós quisemos fazer uma obra mais global, atrasamos um bocadinho o 
processo, mas lá chegamos. ----------------------------------------------------------------------------  

 Falta-me dizer-lhe uma coisa, também ao meu jeito, o senhor deputado invocou que 
nós gastamos 2 mil euros na feira do pão, você anda completamente errado, nós 
gastamos 26 mil euros na feira do pão em diversas tendas e diz-lhe que tem muito gosto 
em tê-lo feito e vamos gastar mais 30 mil euros na feira de São Barnabé e vai ter muito 
gosto em fazê-lo. E não gastamos mais aqui em Santa Clara, na Feira do Mel que vai 
surgir agora, porque alguém antes de nós teve uma visão excelente e construiu um 
pavilhão que permite reduzir a 90% os custos de uma feira desta envergadura e 
também por outra razão, o senhor Presidente da Junta não precisa que o elogie, mas ele 
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e a equipa dele andaram de porta em porta a distribuir papéis, quando geralmente nas 
outras freguesias entregamos esse serviço a uma empresa para o fazer. Portanto se não 
gastamos mais em Santa Clara não é porque tenhamos falta ou deixamos de ter falta e se 
gastamos 26 mil euros na feira do pão ou se gastamos 30 mil euros em são Barnabé não 
vai faltar nada nem à sua filha, nem aos nossos filhos, porque nós gerimos muito bem os 
fundos que temos e temos que apostar na cultura, na divulgação dos nossos produtos, 
na satisfação das pessoas que estão nas aldeias, porque não é só a escola que merece, 
não é só a vila que merece. -----------------------------------------------------------------------------    

O Presidente da Assembleia quis acrescentar, em relação ao que Presidente da 
Câmara disse relativo às condições das escolas do 1.º ciclo, que as condições são 
extensíveis aos jardins-de-infância em termos de climatização e de equipamentos. -------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao deputado Dário 
Guerreiro, que iniciou a sua intervenção referindo a quanto é agradável ver uma 
Assembleia Municipal com tanta gente, esperando que nas outras Freguesias também 
continuemos a ter pessoas. -----------------------------------------------------------------------------  

Pediu a palavra simplesmente porque alguns pontos são sobre esta Freguesia e quer 
deixar esclarecido, mas não para criticar as perguntas. ------------------------------------------  

Em relação à casa caída em Gomes Aires, recorda-se que estava a chover 
torrencialmente quando lhe telefonaram e foi buscar duas baias e fechou a rua, ao fim 
de umas horas a rua já estava aberta, as pessoas não têm medo da casa, a rua foi fechada 
com duas baias com fitas vermelhas para ninguém passar, mas alguém fez o favor de as 
tirar.---------------------------------------------------------------------------------------------------------   

Em relação à parede, que está caída há mais tempo, tem ido acompanhando a sua 
queda que cada vez vai sendo maior. Já está feito o projeto da parede, está em concurso 
público, também esta rua foi fechada na parte de cima e na parte de baixo e também as 
pessoas que moram naquela zona como dá jeito ir para o quintal tiraram as baias e 
nunca mais as meteram. --------------------------------------------------------------------------------   

Essas situações não são fáceis, temos de lá ir todos os dias fechar a rua, se é uma 
zona perigosa se estão lá as cancelas nem que estivessem 10 anos, se é perigo ninguém 
pode passar, é como numa praia, nas rochas está lá o sinal ninguém vai lá para baixo. ----   

Em relação aos buracos, já foi feito um pedido ao Engenheiro Pedro Samarra dos 
buracos que há em Gomes Aires e aí critico se calhar um bocadinho o nosso 
funcionamento em geral. Porquê? Muitas das vezes quando há roturas de água vem a 
brigada da água e faz a abertura da vala, mas se calhar não dá informação qual é o local 
onde está aberta a vala, depois a brigada do alcatrão está à espera que a gente diga onde 
é que são as ruas e por isso se calhar também da nossa parte poderá haver aqui uma 
descoordenação para que não estejam algumas aberturas muito tempo quando podiam 
já estar tratadas. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Essa situação em Gomes Aires sei os locais de todos eles e o nosso tesoureiro, o 
Orlando Rodrigues, fez esse pedido à Câmara para ser tapado esses buracos.---------------   

Em relação à estrada Monte das Covas Novas, esse Monte eu não o conheço.  ----------  
Estávamos a falar em Gomes Aires e Monte das Casas Novas, não estava a ver. ---------  
Essa estrada está pedida também para ser a toda a hora reparada e como sabem um 

empreiteiro não vai mobilizar uma máquina para nos arranjar dois quilómetros, nessa 
zona aí se calhar possivelmente tivemos essa falha na última reparação que nós fizemos 
Almarjão, Monte Branco, Corte d’Elvas, Castelinho e não fizemos a estrada de baixo, 
ficou a de baixo por fazer, se calhar teria sido feita nessa altura, não foi feita mas essa 
estrada vai ser reparada a toda a hora.  --------------------------------------------------------------  

Como sabem o campo de futebol está em obras, vai haver muito material que vai ter 
que ficar na estrada e a toda a hora vamos ter que dar um jeito a essa estrada porque 
vamos ter que fechar a circulação alguns dias, ali junto ao campo de futebol. ---------------  
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A Freguesia de Santa Clara e Gomes Aires tem cerca de 200 km de terra batida e 
como o Presidente disse não foram 30 km que nós arranjamos mas foram 70 Km na 
zona de Gomes Aires, o ano passado arranjamos 60 e tal km e fizemos 10 km neste 
canto.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Agora naturalmente que há algumas e temos que continuar a fazer o nosso trabalho 
Em relação à escola primária, esteve em reunião com o Arquiteto Pinho que lhe 

mostrou o projeto e eles não se aperceberam que a parede que existe ao lado, do 
vizinho, é uma parede que se está a descolar. Quando se falou a primeira vez pensamos 
em fazer uma vedação para fechar a escola, mas fazer uma vedação em cima de uma 
parede que cai iríamos fazer uma borrada. Então eles voltaram a retificar o desenho que 
estava a ser feito e agora a palavra que me disseram é que em janeiro estava pronto o 
projeto para avançar, na qual vai ser construído um mini campo de futebol, um parque 
infantil, que vai ser retirado do local onde existe e passa para o outro lado e essa zona 
onde existia o parque infantil, atendendo que está mais próximo da entrada e da saída 
da escola, vai ser feito uma zona para as crianças estarem debaixo de um toldo para 
comer o pequeno-almoço. Então é esse o projeto que vai ser feito ali. ------------------------   

Em relação ao lavadouro é essa situação da empresa, a própria CONSDEP é que teve 
culpa. Esteve na presença da demolição da casa, e vi a empresa tirar o quadro, o 
contador, o próprio empreiteiro é que desmanchou aquilo, não foi a EDP e meteram-no 
dentro de um contentor e o contentor já deve ter ido para Olhão e depois de Olhão para 
outro lado qualquer e o contador nunca mais apareceu. Se vocês fizerem isso à vossa 
casa o que é que a EDP vai fazer? Vai meter-vos em brocas e foi o que aconteceu ali, 
acabamos por não poder pedir mais nenhuma ligação, porque se não há contador 
alguém o tirou e se o tirou quem vai assumir esse problema? Então há aqui voltas e 
infelizmente dá-me muita pena dizer que há 3 anos não temos água no lavadouro por 
causa dessa situação, mas pronto, a EDP com a empresa vai ter que se resolver. -----------  

Em relação à obra dos Moinhos de Vento, deparou-se que a zona dos baldes do lixo 
não têm proteção, queria saber se no projeto está contemplado levar uma proteção para 
os baldes do lixo para eles não caírem sempre que há vento? Ou se é a Junta de 
Freguesia que continua a fazer o que tem estado a fazer, colocar aquelas ditas 
guarnições para os baldes não caírem? --------------------------------------------------------------  

 Quis dar os parabéns pelo projeto, está agradável, os Moinhos de Vento já têm um 
cantinho também de lazer e só o que me está a falhar ali naquele canto é mesmo essa 
situação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em relação ao Moinho, quer agradecer o apoio do Rui Cortes por tudo o que ele tem 
estado a ensinar-lhe, daquilo que ele sabe e nós somos humildes a ponto também de 
assimilar algumas coisas que nos ensinam. ---------------------------------------------------------   

Também agradecer à Dr.ª Laura Guerreiro, da Câmara, pelo apoio a desenvolver na 
candidatura. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Moinho foi aprovado com 80% a fundo perdido, numa candidatura que podia ir até 
85%, nós conseguimos até 80%, o rapaz que mora na Boavista foi ele que fez a 
candidatura com o meu apoio, mas ele é que avançou mais a Laura. Avançaram e ficou 
aprovado com 80% a fundo perdido, já está a ser concursada, a toda a hora vamos 
avançar numa primeira fase, como o Rui disse não podia deixar cair o Moinho, ele já está 
a começar a degradar e então antes que ele caia está essa situação. ---------------------------   

Em Gomes Aires há 2 anos tínhamos tentado também o Lagar, mas a inexperiência 
deu um tiro no pé. Nós pensávamos que as candidaturas funcionavam de uma maneira, 
mas chegamos a um ponto que tivemos de desistir da candidatura porque não íamos 
conseguir ter verba para acabar a restauração do Lagar, agora esperamos poder abrir 
outra candidatura e aí sim tentarmos outra vez fazer uma candidatura. ---------------------  

Em relação à obra do campo de futebol de Santa Clara-a-Nova, para quem ainda não 
teve a oportunidade de ir ver, está a andar devagar mas bem, a empresa tem estado em 
coordenação com a Junta de Freguesia. Infelizmente está de baixa há 10 meses e vai à 
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obra 3 vezes por dia, não é fiscal mas tenta acompanhar a empresa de maneira a que 
não falte nada e a obra fique da melhor maneira possível para a nossa Freguesia. ---------  

E por fim, dar a conhecer que nos últimos dias foram feitos plenários em relação à 
possível desagregação da Freguesia. Na zona de Gomes Aires concordam a 100% com a 
desagregação, na zona de Santa Clara, Moinhos de Vento tanto lhes faz, o executivo está 
a tratar da papelada que faz falta para a Assembleia de Freguesia votar, vai ser feita uma 
proposta de desagregação e se tudo correr bem, que o Estado aceite aquilo que nós 
vamos invocar, serão desagregados as Freguesias e aí sim cada um fica com o seu 
estandarte. Até lá vai continuar a tentar, pelo menos, desenvolver o trabalho que temos 
tentado desenvolver nestes últimos anos. -----------------------------------------------------------  

Financeiramente pode alterar alguma coisa, mas a nível pessoal também ajuda 
algumas pessoas a sentirem-se na própria casa e o Presidente da Junta não está em 
desacordo com ninguém. -------------------------------------------------------------------------------   

Por último usou da palavra o deputado José Silvestre, que disse estar muito feliz 
por ver uma Assembleia muito concorrida e pediu a palavra apenas porque alguém está 
muito preocupado com o que se fez na Aldeia dos Fernandes. ----------------------------------  

Fica muito triste quando acham que se gastou muito na Aldeia dos Fernandes, só que 
esquecem-se que aquela feira tem vindo em crescendo e a Junta de Freguesia é 
proactiva e conseguiram que a feira se realizasse, incentivando todas as associações que 
se integraram na feira e têm os seu stand e têm oportunidade de ganharem dinheiro, 
porque precisam de dinheiro no dia-a-dia. Houve até algumas que chegaram a ganhar 3 
mil euros, outras 3.500 euros e fica muito feliz por isso. -----------------------------------------  

O povo já precisava disto, porque já há alguns anos que não tinham uma festa para 
se divertir e além disso nós sabemos que a pandemia deixou-nos um bocado tristes e 
agora é a guerra e isto deixou-nos muito traumatizados. Achou que se devia continuar 
com a feira, que felizmente ampliou, e se tiveram ocasião de a visitar repararam que ela 
triplicou em termos de público. O comércio local também teve as suas tendas e não 
tiveram mais porque não quiseram, porque nós queremos apoiar o comércio local, foi 
precisamente por isso que nós fizemos a feira. -----------------------------------------------------   

Estou muito feliz pela feira, mas triste por alguém achar que se gastou muito. 
Desculpem mas acha que se deve fazer mais ainda e ela para o ano vai ser maior se Deus 
quiser. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------------  

C.1 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA QUE FIXA AS TAXAS 
ANUAIS DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS (IMI): -----------------------------------------  

O Presidente da Assembleia deu início a este ponto e informou os presentes que 
esta proposta, em reunião de câmara, foi votada por unanimidade. ---------------------------  

Questionou o Presidente da Câmara se queria prestar algum esclarecimento sobre 
esta proposta antes de dar a palavra aos senhores deputados. ---------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por dizer que tal como em anos anteriores 
apresentam uma proposta de IMI onde temos os valores praticamente mínimos 0,3%, 
onde temos uma majoração de 30% para aqueles prédios degradados que não cumprem 
e onde a redução de 20 euros por pessoa, desde que tenha um dependente a cargo, ou 
de 40 com dois ou de 70 com 3 dependentes a cargo, faz parte desta proposta. ------------   

Quis lembrar que a coleta deste IMI, como os senhores deputados sabem, representa 
cerca de 480 famílias entre 1, 2, 3 ou mais filhos e representa para o Município, segundo 
as Finanças, uma média de 52 mil euros de coleta, portanto é um imposto que a Câmara 
Municipal precisa e que estão a fazer um trabalho. -----------------------------------------------  

 Informa que a Câmara está a aferir casas que estão irregulares neste momento, que 
não estão a pagar o IMI devidamente, porque não têm os processos de obras completos. 
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Esperamos para o ano que vem para poder aumentar este valor, porque, eventualmente, 
teremos um acréscimo por esse fator, por esse trabalho que estamos a fazer dentro da 
Câmara. Espera a aprovação na íntegra desta proposta. -----------------------------------------    

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo registado nenhuma inscrição. ---------------------------------------  

Foi igualmente presente a listagem de prédios degradados ou em ruínas para 
definição da taxa de IMI, que aqui se dá como totalmente reproduzida e ficará arquivada 
em pasta anexa ao presente livro de atas. ----------------------------------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou esta 
matéria à votação, tendo a Assembleia, por unanimidade, com 21 votos a favor 
(PS/PSD), deliberado a fixação das seguintes taxas do Imposto Municipal sobre 
Imóveis, para vigorar no ano de 2023: --------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar ao abrigo do n.º 5 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua 
atual redação, 0,3 % para os prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI, 
conforme previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março e 
demais alterações legislativas introduzidas;  -------------------------------------------------------  

2.º - Nos termos e para os efeitos do n.º 8 do artigo 112.° do mesmo diploma, fixar a 
majoração de 30% da taxa aplicável a prédios urbanos degradados,  pretendendo-
se, assim, estimular os respetivos proprietários a realizar as necessárias obras de 
segurança e salubridade; -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Nos termos e para os efeitos do artigo 112.°-A do mesmo diploma reduzir a 
taxa do IMI para as famílias com dependentes, que, nos termos do artigo 13.º do 
código do IRS, compõem o agregado familiar do proprietário a 31 de dezembro do ano 
anterior àquele a que respeita, nos termos seguintes: --------------------------------------------  

Redução de €20,00, para 1 dependente a cargo; ---------------------------------------------  
Redução de €40,00, para 2 dependentes a cargo; --------------------------------------------  
Redução de €70,00, para 3 ou mais dependentes a cargo. ---------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: --------------------------------------------------------------------------  

O deputado Pedro Franco, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte 
declaração de voto:  --------------------------------------------------------------------------------------  

“Decidimos apoiar esta proposta de facto numa altura como esta de crise grave no 
país. A questão da isenção do IMI é importante, contudo temos pena que não tenha sido 
levadas em conta as recomendações que foram feitas na Câmara, onde se recomendou 
da parte do PSD a duplicação das isenções para as famílias com filhos.” ----------------------  

C.2 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA QUE FIXA A TAXA DA 
DERRAMA: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

       O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e referiu que deve recordar, 
antes de dar a palavra ao Sr. Presidente, se ele quiser depois prestar algum 
esclarecimento, que esta proposta em reunião de Câmara também foi aprovada por 
unanimidade e o que se apresenta é uma proposta semelhante à do ano anterior. ---------   

Pergunta ao Senhor Presidente da Câmara se quer prestar algum esclarecimento? ---  

No uso da palavra, o Presidente da Câmara disse que só quer relembrar que os 
valores que estão em causa na derrama são 1,5% para empresas que tenham 
rendimento de volume de negócios superior a 150 mil euros e a isenção do pagamento 
de derrama com empresas que tenham um volume de negócios que não ultrapasse 
esses 150 mil euros. -------------------------------------------------------------------------------------  
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Já tem surgido aqui a discussão porquê esta diferença tão grande, porque não há 
uma taxa intermédia e já explicou, algumas vezes, é uma opção deste executivo. Outro 
executivo fará se calhar outra situação se as condições se proporcionarem, nós 
tentamos manter esta derrama para enquadrar ou para aproveitar algumas empresas 
que laboram no concelho e que têm este volume e que assim contribuem também para o 
crescimento e desenvolvimento do concelho com este imposto da derrama e 
naturalmente que aquelas pequenas e médias empresas que não chegam aos 150 mil 
euros de volume de faturação estão isentas. Não é que seja algo muito significativo, 1,5 
% não significa muito, mas este valor vezes muitas empresas naturalmente que tem um 
impacto para a Câmara Municipal. Acha que estão a fazer o seu papel no sentido de 
angariar algumas empresas que pensem que pode ser benéfico e naturalmente de 
aproveitar outros volumes de negócio onde o lucro é superior e onde esse lucro 
naturalmente será dividido também em todo o município. --------------------------------------  

De resto a taxa tem-se mantido igual há do ano passado e também naturalmente 
espero a aprovação da mesma, pois ela faz sentido da maneira como está proposta. ------   

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se inscrito o deputado Vítor Libânio. ---------------------------------------  

No uso da palavra, o deputado Vítor Libânio começou por dizer que 
acompanhando a posição do Vereador do PSD na Câmara Municipal e em semelhança ao 
que fizeram o ano anterior, porque pensam que este imposto é um imposto que as 
autarquias podem utilizar para competir positivamente com outros concelhos na 
procura de investimentos e fixação de empresas, era a autarquia verificar a 
possibilidade da referida isenção não ser só pelo volume de faturação, mas também por 
atividade económica, o CAE, n.º contribuinte NIF, ou mesmo pela criação de postos de 
trabalho, a exemplo de que outros municípios já fazem. -----------------------------------------  

Estando o plenário esclarecido e não havendo mais pedidos de intervenção, o 
Presidente da Assembleia colocou à votação, a Proposta n.º 137/2022, relativa ao 
lançamento da Derrama para o ano de 2023, tendo a Assembleia Municipal, nos 
termos e para os efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por unanimidade, com 21 votos a 
favor (PS/PSD), deliberado: --------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar o lançamento, em 2023, de uma taxa de 1,5% sobre o lucro 
tributável sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas 
(IRC) aos sujeitos passivos que apresentem um volume de negócios superior a 
€150.000,00;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a isenção da Derrama em 2023 que incidiria sobre o lucro tributável 
sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos 
sujeitos passivos cujo volume de negócios no ano anterior não ultrapasse os 
€150.000,00. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

C.3 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA QUE FIXA A TAXA DOS 
DIREITOS DE PASSAGEM: ------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e disse que o senhor Presidente 
da Câmara terá ocasião de explicar o que é esta taxa de Direitos de Passagem, que por 
norma é um assunto pacífico, e foi também aprovado por unanimidade em reunião de 
Câmara e também com as mesmas condições do ano passado. ---------------------------------   

Em resposta o Presidente da Câmara explicou que é uma taxa que a Câmara Municipal 
recebe, uma taxa fixa e deliberada pelo Governo. No enquadramento da lei n.º 5/2004 não há 
maneira de cobrar mais ou menos e aplica-se às empresas que laboram a sua atividade de 
telecomunicações no concelho de Almodôvar Cabovisão – Televisão por Cabo, S.A.,MEO – 
Serviços de Comunicações e Multimédia, S.A., OniTelecom – Infocomunicações, S.A., PT 
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Comunicações.S.A., NOS, Comunicações, S.A., Vodafone Portugal – Comunicações Pessoais, 
S.A., Gotelecom, Lda e NOWO, Communications, S.A. e o valor é praticamente insignificante 
para os cofres do Município, significa cerca de 2.500 euros a 3 mil euros por ano, mas dá jeito, 
dá para pagar 3 ou 4 bolsas de estudo. ----------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo registado inscrições.  --------------------------------------------------  

Não se tendo registado nenhum pedido de intervenção, o Presidente da Assembleia 
colocou esta matéria à votação, tendo a Assembleia, nos termos do disposto alínea b) 
do n.º 1, do artigo 25º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, e na alínea o), do art.º 
14º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua atual redação, por unanimidade, 
com 21 votos a favor (PS/PSD), deliberado:  ------------------------------------------------------  

Aprovar, o percentual de 0,25% relativo à Taxa Municipal de Direitos de 
Passagem (TMDP) para vigorar no ano de 2023 às empresas que desenvolvam a sua 
atividade no âmbito das redes e serviço de comunicações eletrónicas, bem como de 
serviços conexos, na área do Município.  ------------------------------------------------------------  

C.4 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA INERENTE À 
PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL DO IRS: ------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia fez uma apresentação do tema em apreço e disse que 
antes de dar a palavra ao Senhor Presidente e aos Senhores Deputados Municipais 
sobre esta matéria, acha que é importante referir que esta proposta de devolução de 1% 
aos contribuintes do concelho de Almodôvar é igual à que foi apresentada o ano 
passado. Esses são valores que este executivo camarário por norma tem optado por não 
devolver na totalidade aos contribuintes, há outros municípios que o fazem, outros 
fazem com outras percentagens. Esta proposta é semelhante à do ano anterior, 
arrecadando uma verba que é aplicada essencialmente em programas de âmbito social e 
em reunião de Câmara foi aprovada com a maioria do Partido Socialista. --------------------  

Feitas estas considerações, dá a palavra ao Presidente da Câmara para, querendo, 
esclarecer os senhores deputados e o público em geral. -----------------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por pedir permissão e começar logo com uma 
afirmação que é “quem governa faz, quem não está no governo promete”, tão simples 
quanto isto. ------------------------------------------------------------------------------------------------   

É fácil de dizermos que abdicamos de taxas, de impostos, que devíamos fazer, que 
não devíamos fazer, mas depois querem a estrada feita, o museu arranjado, o 
património, os ordenados, a escola, mas o dinheiro de facto não cai do céu, quem está 
faz com o que tem e o que pode fazer, quem não está promete e acha que faz tudo. Não 
faz sentido na Câmara de Almodôvar neste momento, nem em qualquer Câmara, com a 
dificuldade orçamental que nós temos, perante a situação em que está, não ter a taxa de 
IRS à taxa que está o ano passado ou há 2 anos. Pensa que foi o ano passado 
propusemos a redução de 1%, mas quer que façamos todos uma conta muito simples, é 
uma conta muito simples: a receita proveniente do IRS nós temos direito a 5% do IRS 
que cada um de nós paga no concelho, a nossa receita significa cerca de 285 a 290 mil 
euros em média por ano, reduziu um bocadinho o ano passado, esperamos que este ano, 
só vamos saber no ano que vem, esperemos que este ano chegue à média.  -----------------  

Se nós dividirmos 290 mil euros por 5, para aferir 1%, chegamos à conclusão que 
isto representa 55 a 60 mil euros, e se nós agarrarmos esses 60 mil euros e dividirmos 
pelo número de contribuintes do concelho, cerca de 6 mil, chegamos à conclusão que 
para cada um de nós 1% significa 10 euros em média, a uns significa um bocadinho mais 
a outros nada. 10 euros não faz diferença a ninguém, nem nesta sala nem no concelho 
de Almodôvar, 10 euros por ano, nós nem sabemos se estamos a pagar 10 euros ou 5 ou 
20 a mais no IRS, esta é uma conta básica para um leigo, eu não percebo nada de 
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contabilidade, nem quero perceber, não é a minha área, é uma conta lógica. Pegando 
nestes valores 1% seria em média 10 euros a cada pessoa, 15 a uns, vinte a outros, 1 a 
outros, zero a outros, mas fazemos uma média, isto não tem impacto nenhum no bolso 
dos nossos contribuintes, zero, mas para a Câmara Municipal 60 mil euros de 1% ou os 
280 mil euros, de abdicar totalmente, como foi proposto, pensa que nesta taxa não faz 
qualquer sentido, 300 mil euros é um grande orçamento para a Câmara Municipal, dá 
para fazer muita coisa. Por exemplo, recorda-nos alguns dos programas que fazem com 
este dinheiro, não temos o dinheiro lá numa caixinha para fazer só isto, mas que ajuda, 
em Obras de Habitações de apoio às pessoas que precisam gastamos em média 35 a 40 
mil euros por ano, em Cartão do Idoso gastamos 170 mil euros por ano, no Almodôvar 
Conhecer e Conviver, não fizemos nos últimos dois, mas em média gastamos 15 a 20 mil, 
nos programas de Incentivo à Natalidade, depende do número de nascimentos, mas em 
média gastamos cerca de 50 mil euros por ano, os programas de Fundo de Emergência 
Social é raro o ano que não gastamos 20 a 25 mil euros sempre mais e podemos somar 
muitos mais programas que temos. Para ter estes programas para pagar os livros às 
nossas crianças, para pagar o apoio escolar de 90, 100, 120 euros que damos a todos os 
estudantes sem exceção, as bolsas de estudo a todos os universitários precisamos de 
dinheiro e esse dinheiro tem que vir do Governo, dos Fundos Comunitários, das taxas, 
dos impostos, dos serviços municipalizados, das obras que fazemos e estes 300 mil 
euros ou 280 mil eros iam ser um défice, iam ser um buraco nas nossas propostas. 
Certamente algum dos nossos deputados nesta sala daqui a um ano iria dizer, então 
porque é que acabaram com o programa A, B, C, D, mas internamente iam ficar a rir, 
mas isso não vai acontecer, pelo menos nesta gestão, porque o nosso IRS, os 10 euros 
que cada um paga de 1%, os 280 mil euros que para nós são importantíssimos fazem 
parte e se nos últimos 15 anos nunca foram mexidos, não é agora que vão ser. Houve 
outra gestão antes da nossa que nunca lhe tocou, e passaram por crises, e agora não 
percebo porque é que insistem em retirar o IRS como se fosse uma coisa do outro 
mundo, só para danificar os programas que este executivo criou nos últimos anos e isso 
até 2025 não vai acontecer. ----------------------------------------------------------------------------   

O Presidente da Assembleia questionou os senhores deputados se alguém 
pretenderia fazer alguma intervenção. --------------------------------------------------------------  

Inscreveram-se os deputados Vítor Libânio e Fernanda Guerreiro. -----------------------  

Foi de imediato dada a palavra ao deputado Vítor Libânio, que disse compreender 
todos os seus argumentos do Senhor Presidente, no entanto isto das médias é tudo 
muito bonito, se forem jantar os dois e mandarem vir dois frangos, se ele comer frango e 
meio e o Senhor Presidente comer metade, entretanto comemos um frango cada um, em 
média. Depois também estar-se a desculpar ou estar a querer justificar com os erros do 
passado, então não estamos cá a aprender nada, os erros do passado não nos serviram 
para ensinar qualquer coisa, mais vale estarmos quietos. ---------------------------------------  

Pediu a palavra o Senhor Presidente da Câmara para esclarecer que não disse 
erros, não foram erros, foi boa gestão, querem é que ele cometa erros agora. ---------------  

Continuando, foi dada a palavra à deputada Fernanda Guerreiro, que referiu o 
seguinte: ---------------------------------------------------------------------------------------------------   

Todos os anos os municípios têm direito a uma participação variável até 5% do IRS 
dos seus munícipes, relativo ao rendimento do ano imediatamente anterior, calculada 
sobre a respetiva coleta líquida deduzida nos termos da lei vigente relativamente a esta 
matéria.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

No caso particular da nossa autarquia, à semelhança daquilo que foi realizado no ano 
anterior, a proposta vem no sentido da continuidade da participação do imposto sobre o 
rendimento dos sujeitos passivos em 4%. -----------------------------------------------------------  
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Realça que esta percentagem representa uma receita considerável em termos 
orçamentais, a qual tem feito a diferença pela positiva nos apoios e nos projetos que a 
autarquia vem desenvolvendo em várias áreas, nomeadamente na área da educação. ----  

Cada vez mais a área da educação tem um maior peso em termos orçamentais, uma 
vez que esta é considerada prioritária pela importância que o ensino e a educação 
representam na nossa sociedade, pelo seu contributo para a igualdade de 
oportunidades e para a valorização das crianças e dos nossos jovens, estes os homens 
de amanhã. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A autarquia reconhece realmente que a educação é de facto o pilar do nosso 
desenvolvimento, tanto a nível da região como do nosso próprio município. Assim, 
ciente desta importância, a autarquia tem desenvolvido e continuará a desenvolver um 
conjunto de medidas e de estratégias da educação e de formação alicerçadas na 
promoção, inovação do sucesso educativo. ---------------------------------------------------------  

Neste âmbito, podemos realçar que as verbas em causa irão também elas em parte 
reforçar as políticas educativas por um lado, irão promover o acesso a recursos 
educativos de maior qualidade e por outro criarão cada vez mais condições para que 
todas as nossas crianças e jovens possam ter acesso a estas oportunidades 
independentemente da sua condição social ou económica. --------------------------------------  

Assim, realçamos que a autarquia não tem poupado esforços no apoio aos jovens do 
concelho que queiram prosseguir os seus estudos, assegurando o transporte de alunos 
nas deslocações para os estabelecimentos de ensino secundário profissional ou 
superior, seja através do seu transporte gratuito em viaturas municipais para Beja e 
Faro, quer comparticipando o valor total pago em títulos de transporte nestas 
deslocações também para outros destinos. Não deixando também de salientar o facto 
das bolsas de estudo que foram já aqui referidas e também a outros projetos em termos 
da área de educação. -------------------------------------------------------------------------------------  

Posto isto, não podemos esquecer também toda a envolvência dos encargos que 
passaram a ser suportados pelo município no âmbito da delegação de competências na 
área da educação. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Resta-nos referir que o executivo continua mesmo assim a restituir 1% da taxa 
variável do IRS aos munícipes, o que continua a demonstrar esforço e sensibilidade 
relativamente à intenção de descida. -----------------------------------------------------------------  

Estando o plenário esclarecido e não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente 
da Assembleia colocou à votação a Proposta n.º 139/2022, relativa à percentagem de 
participação no Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares para o ano de 2023, 
apresentada pela Câmara Municipal, tendo a Assembleia Municipal, nos termos do disposto 
na alínea b), do n.º 1, do artigo 25º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação,  por maioria, com 17 votos a favor (PS) e 4 votos contra (PSD), deliberado: ----------  

Aprovar,  a percentagem de 4% de participação no Imposto Sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares, para o ano de 2023 nos termos do n.º 2 do 
artigo 26.º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, atualizada. ---------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: --------------------------------------------------------------------------  

O deputado Pedro Franco, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte 
declaração de voto:  --------------------------------------------------------------------------------------  

“Para o PSD, nesta altura tão especial onde a inflação, a seca e outros fatores 
externos tanto afetam a população, era importante ver por parte da Câmara um 
incentivo muito superior a estes 1% que estão a ser devolvidos.-------------------------------   

Relembro que o máximo que a Câmara pode devolver são 5%.  ----------------------------  
A conversa que o Senhor Presidente acabou de fazer foi exatamente igual à do ano 

passado, mas com uma pequena correção, no ano passado disse que eram 60 euros, as 
contas davam-lhe 60 euros por pessoa, agora já só vão dar 10 euros por pessoa, significa 
que uma pessoa paga um imposto de 100 euros. --------------------------------------------------  



ATA N.º 06 DE 29 DE SETEMBRO DE 2022 
QUADRIÉNIO 2021-2025 

141 

 

Esta medida tem de ser vista não isoladamente, tem de ser vista numa estratégia de 
capacitação e de atração do concelho a potenciais investidores. -------------------------------  

A senhora deputada falou agora da educação, nós também gostávamos de ver a 
educação a evoluir, também gostávamos que o concelho apresentasse algum incentivo 
aos professores que se queiram cá estabelecer, isto era uma boa medida.  -------------------  

Há pouco, o Dário também falou da questão da desagregação das Freguesias, é um 
assunto importante sem dúvida, tendo o povo para isso se expressado, no entanto, com 
as atuais tendências demográficas, com a fuga das pessoas e com nenhuma capacidade 
de incentivo para a atração de pessoas e investimento, por mais que a gente queira 
desagregar, mais cedo ou mais tarde as Freguesias vão ter menos de 250 eleitores e vão 
ter de voltar-se a agregar. Portanto, isto não é uma questão eleitoral, é uma questão 
estratégica Sr. Presidente, assim como é uma questão estratégica apostar na 
produtividade, na alavancagem da educação e não nas festas.” ---------------------------------  

C.5 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DA 1.ª ALTERAÇÃO AO 
MAPA DE PESSOAL DE 2022: ------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e recordou que também esta 
proposta foi aprovada por unanimidade em reunião de Câmara, pedindo de seguida ao 
Senhor Presidente para esclarecer quais são as principais alterações a este Mapa de 
Pessoal.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara disse que tentaram de alguma maneira, relativamente ao 
Mapa de Pessoal do ano em que estamos, segurarmos ao máximo as novas entradas. 
Antes de dizer quais são as duas alterações que vamos fazer, vai aqui fazer uma 
declaração de “mea culpa”, porque face a estes constrangimentos orçamentais do ano 
em que estamos a viver tentamos reduzir custos, tentamos parar custos o mais possível. 
Temos aprovado em mapa de pessoal lugares não providos neste momento que não 
foram contemplados para tentar segurar ao máximo, temos 1 lugar de Técnico Superior 
de Engenharia Florestal SIG, temos 1 lugar de Técnico Superior de Economia e Gestão, 
um Assistente Técnico também aberto, um Assistente Operacional, temos Assistentes 
para Ajudante de Pedreiro, com vagas, não está a dizer que os concursos estão abertos, 
temos vagas no Mapa de Pessoal, Motorista de Transportes Coletivos, Motoristas de 
Ligeiros, 1 Mecânico, 2 Coveiros, 2 Técnicos de Engenharia Civil, 2 Técnicos Superiores 
de Arquitetura, 1 Técnico Superior de Ambiente, 1 Cantoneiro Limpeza, 1 Técnico 
Superior de Educação, 1 Técnico Superior para o Serviço Social, 1 Técnico Superior para 
a Juventude e 1 Técnico Superior para Ciências da Educação. Estes lugares não foram 
ainda preenchidos porque, como já expliquei, tentamos a todo o custo segurar este 
custo no orçamento e ir colmatando com o que tínhamos, com a matéria da casa e tentar 
fazer esticar um bocadinho.  ---------------------------------------------------------------------------  

Destes lugares que estão aqui, até ao final do ano ainda vamos abrir 2 ou 3 ou 4 
concursos, pelo menos para que estes lugares assumam no próximo ano o nosso 
orçamento.-------------------------------------------------------------------------------------------------  

No entanto há 2 situações que foram detetadas no decorrer do ano e que precisamos 
mesmo para fazer face às necessidades que temos e por isso vamos propor esta 
alteração.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Precisamos de abrir mais um lugar na Jardinagem, porque face a alguns problemas 
que temos de falta de pessoal, por razões diversas, desde doenças até saídas, 
precisamos de um lugar que não estava contemplado neste mapa e precisamos também 
de um Técnico Superior na área da Gestão Empresarial/ Economia para assegurar a 
área da Contratação Pública, porque estamos com muita dificuldade face às novas 
tarefas que temos, àquilo que foram as transferências de competências, o trabalho que 
temos de colocação em plataforma de todos os contratos, de todos os cêntimos que se 
gastam, assim como de conseguir gerir a parte de contratação e procedimentos. 
Estamos com essa dificuldade e temos até alguns atrasos nalguns procedimentos 
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porque temos esta necessidade, naturalmente que às pessoas não pode estar a ser 
pedido para fazer horas extras constantemente, todos os dias, porque senão também 
não têm vida e não estão para isso. -------------------------------------------------------------------  

Por essa razão, proponho a abertura destes dois lugares no Mapa que não estavam 
contemplados e que nos fazem mesmo falta para assegurar que no início do ano, 
abrindo agora, no início do ano tenhamos esta situação contemplada.------------------------   

São dois lugares, é a alteração 1 lugar de Jardinagem e 1 lugar de Técnico Superior 
na área Gestão de Empresas e Economia. -----------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo registado inscrições.  --------------------------------------------------  

 Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a 1.ª ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL do Município de Almodôvar para vigorar no 
ano de 2021, tendo a Assembleia Municipal, nos termos da alínea o), do n.º 1 do artigo 
25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, conjugado com o 
disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 03/09, na 
sua atual redação, por maioria, com 17 votos a favor (PS) e 4 abstenções (PSD) 
deliberado: -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Aprovar a 1.ª alteração ao Mapa de Pessoal do ano de 2022, bem como os 
demais documentos que o integram (Mapa descritivo da caracterização dos postos de 
trabalho a criar e respetiva proposta de alteração ao Plano de Recrutamento Autorizado 
para 2022), cujos originais se encontram arquivados na pasta anexo ao livro de atas e 
que aqui se dão como totalmente reproduzidos.   -------------------------------------------------  

C.6 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PETIÇÃO PÚBLICA A SER 
PRESENTE NA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, NO ÂMBITO DA BARRAGEM DE 
OEIRAS: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia deu início a este ponto e referiu o seguinte: --------------   
“No âmbito deste ponto, é por demais evidente, é uma questão factual e não 

especulativa e todos estamos presentemente a sofrer as consequências e não sabemos o 
que aí vem, no que se refere à falta de água na nossa região, em especial, e no país em 
geral. É por isso extremamente importante que qualquer coisa se faça no sentido de 
aproveitarmos todas as reservas de água que for possível reservar, passe o pleonasmo, e 
que se faça alguma coisa com a maior brevidade possível, porque o tempo urge e as 
perspetivas de alterações climáticas no sentido de nos devolver as boas condições hídricas 
que já tivemos no passado, infelizmente não passam de mera utopia e ficção.  -----------------  

Por este facto, e tendo em atenção os considerandos que estão na base desta proposta, 
é muito importante que se comece desde já a dar o primeiro passo, a alertar as instituições 
que têm o poder de autorizar e concretizar estas nossas legítimas pretensões e que esse 
passo possa ser dado com a maior brevidade possível, com a aprovação desta proposta. ----  

Depois, “levantada a lebre”, como diz o povo, as soluções até poderiam eventualmente 
ser outras, mas temos o dever de começar desde já a fazer qualquer coisa, a alertar os 
senhores lá em cima das necessidades básicas e prementes que temos cá em baixo. E esta é, 
em nossa opinião, a oportunidade de começarmos. Não podemos esperar mais tempo. 
Esperamos, e desejamos, que não seja tarde de mais.     -----------------------------------------------  

Vou dar agora a palavra ao Sr. Presidente da Câmara para se pronunciar sobre esta 
questão.” ----------------------------------------------------------------------------------------------  ------  

No uso da palavra, o Presidente da Câmara disse que faz suas as palavras do 
Presidente da Assembleia, com a devida vénia. É um assunto extremamente importante, 
tem aqui na mão um processo desta barragem com um parecer de 1999, de janeiro de 
99, portanto, já em 1999 a barragem era importante e tivemos um parecer negativo do 
ambiente sobre esta barragem. O que nós estamos aqui a tentar é fazer uma petição 
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para que o assunto desta barragem venha de novo para a agenda política. Para que o 
Governo faça os estudos de viabilidade novamente, para que comece a planear a 
cativação de verbas para uma eventual construção e para que os concelhos de Ourique, 
Castro, Mértola, Alcoutim, até mesmo Castro Marim, possam beneficiar por uma 
situação natural desta barragem, claro que o maior beneficiário, digamos assim, será o 
concelho de Almodôvar. --------------------------------------------------------------------------------  

Relembra que isto é uma petição, é a autorização da Assembleia Municipal para 
fazermos uma petição, para que a mesma chegue à Assembleia da República e no 
âmbito da lei 43/90, daquilo que é exercício do dever da petição, se nós tivermos 2.500 
assinaturas para esta petição, físicas e eletrónicas, nós seremos ouvidos numa comissão, 
nós Câmara de Almodôvar, os signatários, o representante dos signatários. Mas se 
chegarmos às 7.500 ou mais, teremos direito ao plenário da Assembleia da República, 
com discussão mais abrangente e naturalmente com maior notoriedade deste assunto 
para agenda política. -------------------------------------------------------------------------------------   

Os argumentos que nós usamos na petição são aqueles que vocês têm aí, de facto 
cada vez há uma diminuição maior da água que cai, cada vez a chuva quando cai, cai 
com maior intensidade provocando enxurradas de água, levando tudo pela frente e essa 
água vai parar toda ao rio e por sua vez ao mar. Com um desaguamento de um caudal 
excelente que é o caudal da ribeira de Oeiras, que limpa tudo, é uma água limpa, não 
tem detritos no meio, estamos a falar de uma barragem que a ser construída no mesmo 
local está a cerca de 30 km da nascente, não há fossas, não há detritos nenhuns que 
sujem a água, tem uma qualidade excelente, permite um caudal ecológico até ao rio 
Guadiana, permite o enriquecimento de aquíferos subterrâneos, permite um micro 
clima pela humidade, pela evaporação da água, permite condições melhores para fins 
agrícolas, rega e outros fins, permite fins turísticos, nunca se sabe se a água não pode ter 
empresas que queiram utilizar para fins turísticos de barcos, atividades náuticas, 
permite naturalmente uma reserva de água para abastecimento humano numa eventual 
falha da barragem da Rocha, já que a nossa conduta teria que ser naturalmente 
mecânica, a elevação da água, mas a nossa conduta passa aqui muito próximo e este 4 
ou 5 ou 6 municípios aqui à volta, e até mesmo do Algarve, porque a falta de água não é 
só no Alentejo também é no Algarve, poderiam ser beneficiados por este caudal e por 
esta reserva de água. Assim como este caudal ecológico permitiria também o 
abeberamento de animais ao longo de toda a ribeira de Oeiras, que tem uma extensão 
de cerca de 100 km. Portanto dos Gorazes, onde nós temos o plano para a construção, 
até ao Guadiana são 70 km, mais metro menos metro, e são 70 km de fauna, flora, de 
animais em abeberamento etc. só nos traz vantagens. --------------------------------------------  

Quer, naturalmente para aqueles mais céticos, fazer lembrar que este é um processo 
que já anda nas mãos da Câmara desde os anos 90, ainda não teve um bom desfecho, 
mas não podemos cruzar os braços e perder esta oportunidade e relembra que a 
barragem do Alqueva foi aprovada em 1975 e se não fosse a força de tanta gente, o 
empenho e a constante persuasão junto do Governo, a constante procura de soluções, 
nunca teria sido inaugurada em 2000, mais mês menos mês. Teve momentos bons, 
momentos de quebra, momentos de decisão do Governo de pararem automaticamente, 
a criação de comissões para aferirem a viabilidade da barragem, em 1996 houve uma 
decisão do Governo de inequivocamente avançar com a construção da Barragem e 
depois de facto em 2000 deu-se a adjudicação do primeiro bloco de rega. A barragem foi 
inaugurada nessa altura, se não estiver errado pelo Primeiro-Ministro Guterres, foi uma 
luta de muitos anos, 25 anos, e só depois em 2006 ou 2007 é que começaram a tirar o 
melhor aproveitamento elétrico e de rega da barragem e em 2012 continuaram esse 
aproveitamento, depois em 2013, em janeiro, foi inaugurada a central hidroelétrica do 
Alqueva, a segunda, já de maior potência, tirando ainda maior proveito. ---------------------  

Portanto a nossa luta não é certamente inglória, um dia vai resultar. Se cruzarmos os 
braços e não fizermos nada não temos qualquer hipótese, se continuarmos para a frente 
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esta barragem pode ser uma realidade para os nossos filhos, pode ser uma realidade 
num futuro próximo ou mais longínquo, mas temos que persistir e insistir nesta 
necessidade. O facto é que há muita gente contra barragens, mas quando não chove, 
quando há falta de água, o primeiro sítio onde nós vamos é ver se há água nas 
barragens, portanto parece-lhe que a melhor solução será esta. -------------------------------  

Relembra que não há destruição de habitações com esta barragem, ocupa cerca de 
160 a 170 hectares de terreno, neste estudo, eventualmente poderá haver uma pequena 
ou outra alteração num próximo estudo a ser efetuado e relembra que a barragem terá 
neste estudo uma capacidade de 13.9 mega hectómetros de água, isto resumido, 
fazendo uma contas simples, o nosso concelho de Almodôvar gasta 36 mil m3 por mês, 
portanto 400, 420 por ano, 13.9 dá 13 milhões e 900 mil a dividir por 40 temos água 
para 36, 37 anos se não chover, claro se ela encher. Mas atenção, o caudal da ribeira de 
Oeiras, neste estudo, tem um caudal de 68 hectómetros, 68 hectómetros enchia num 
ano, se acontecesse, mesmo assim enchia num ano e sobrava água. ---------------------------  

Portanto aquilo que propõe aos senhores deputados é que não percam esta 
oportunidade para podermos fazer esta petição, para que isto saia para a rua e 
comecemos a coletar assinaturas e comecemos a trabalhar em prol do nosso futuro em 
termos de água. A situação não vai melhorar, só vai piorar, ninguém naturalmente tira 
este facto, é um facto a ciência, estão lá os dados, os factos estão lá, um ano pode chover 
mais um pouco, outro ano menos um pouco, mas se não seguramos a água que chove 
nunca vamos ter e estamos sempre dependentes da boa vontade deste ou daquele e de 
facto temos aqui uma oportunidade. Não é uma solução que vá acontecer amanhã, não 
somos loucos por pensar que a barragem vai ser construída nos próximos 3 ou 4 anos, 
impossível, mas isto tem de ir para agenda política para começar a ser falado, para os 
estudos terem lugar, para os ambientalistas se começarem a mexer contra e o Governo a 
favor etc. etc. e surgir aqui quase, não direi uma dimensão tão grande, como o aeroporto 
de Lisboa, mas surgirem aqui os contratempos e os argumentos, mas, pelo menos, se 
estiver na agenda política, já é uma grande vantagem e uma grande vitória para nós, 
porque isso significa que o assunto está mais próximo de concretizar. -----------------------  

Peço-vos então que nos deixem avançar em nome de todo o Município, deixem-nos 
avançar com a petição tanto física como eletrónica, de modo que o assunto possa ser 
discutido em Assembleia da República e possamos todos ver uma maior aproximação 
da concretização deste projeto.------------------------------------------------------------------------  

Continuando com este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu 
as inscrições para intervenções, tendo-se inscrito o deputado Pedro Franco e o deputado Rui 
Cortes. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao deputado Pedro 
Franco, que referiu o seguinte:  -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente tem identificada qual a lei que pretende alterar, ou seja, quais 
são as condicionantes que as entidades ambientais têm para não permitir o avanço 
desta barragem? ------------------------------------------------------------------------------------------  

Qual foi o propósito do estudo que tem aí e que mostrou, ou seja, com que motivo é 
que foi feito esse estudo? -------------------------------------------------------------------------------  

Em resposta o Presidente da Câmara disse que a realidade nos anos 90 era uma em 
termos de falta de água, o estudo quando foi feito, foi feito para a solução ou o objetivo 
de consumo humano, basicamente, e agricultura, havia as duas dificuldades e havia 
também necessidade de água para a Somincor.  ---------------------------------------------------  

A Somincor refutou de certa maneira a água, porque tinha uma conduta que vinha de 
Santa Clara e a questão agrícola foi aquela que foi mais pertinente, assim como o 
consumo de água. O consumo de água humana era uma problemática, claro que não 
conheço todos os detalhes dos anos 90 sobre este assunto, mas a barragem de Oeiras 
parecia ser uma boa solução, já nessa altura os autarcas defendiam essa questão, 
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parecia ser uma boa solução para o regadio e depois provou-se que os terrenos não 
eram da melhor qualidade, enfim que não seria uma boa aposta. ------------------------------  

De qualquer modo o nosso argumento neste momento não é o regadio como 
prioridade ao consumo humano, é o consumo humano como alternativa, como mais 
uma solução, mais um acréscimo, mais um plano B, o que lhe queiram chamar, o regadio 
onde for possível, mas é essencialmente ecologia, ambiente e reserva de água para 
aquilo que for necessário. ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor deputado sabe, eventualmente até terá mais conhecimentos na área face à 
sua formação na área agrícola, que uma barragem, uma presa de água seja ela qual for, 
permite um enriquecimento gigante dos aquíferos, a água penetra nos aquíferos e enche 
tudo à volta num raio de não sei quantos quilómetros, dependendo da massa de água 
etc.. Isso vai permitir com que na nossa região e nas zonas limítrofes existam maiores 
probabilidades de ter água de furos hertzianos, maior humidade, porque a evaporação 
da água permite microclima e o caudal ecológico, como sabe, a partir de maio não há 
água na ribeira de Oeiras, há uma série de espécies que se perdem ou ficam estagnadas, 
ou que não há aproveitamento gastronómico ou cinegético dessas espécies porque não 
têm água e ficam hibernadas durante uma série de tempo e este caudal ecológico 
permitiria naturalmente, como temos outras experiência no país e no estrangeiro, 
permitiria naturalmente uma fauna, uma flora, uma vida animal mais rica, com mais 
variedade ou com mais probabilidades de existir. -------------------------------------------------  

Sobre a questão dos ambientalistas tenho ouvido muitas afirmações, não sei qual é a 
lei que usam como argumento, não faz ideia, naturalmente que vai ter que existir um 
estudo, que vai tentar com estas assinaturas que seja patrocinado pelo Governo, se não 
for que sejamos nós a fazer caso exista essa necessidade, mas acha que é o Governo que 
deve fazer, que é um projeto de investimento público numa região onde pouco 
investimento tem aparecido, o investimento do Governo na nossa região não tem sido 
significativo, podia ser um dos bons investimentos para toda a região, abrangendo 
também parte do nordeste do Algarve e acha que tem condições para chegar à agenda 
política. Basta nós apresentarmos ao povo e julga por aquilo que ouve da maior parte 
das pessoas, julga que qualquer pessoa está a favor, alguns estão contra naturalmente, 
isto é como tudo, mas a grande maioria está a favor de uma barragem deste tamanho, 
desta área, não é um Alqueva mas é um bom suporte àquilo que nós temos e é um bom 
suporte à infiltração de água nesta zona, não sabe em quantos quilómetros, o estudo o 
dirá, mas sabe que é uma área bastante significativa, num radial bastante significativo 
para a infiltração da água. ------------------------------------------------------------------------------   

Continuando, usou da palavra o deputado Rui Cortes, que referiu o seguinte: --------  
 “Há muito que a população do concelho Almodôvar anseia pela construção da 

Barragem de Oeiras. A nós juntam-se muitos cidadãos dos concelhos vizinhos. -----------------  
Vivemos tempos, agora mais do que nunca, em que as preocupações com alterações 

climáticas estão na ordem do dia. As ondas de calor e as secas prolongadas sucedem-se, 
assistimos a uma redução de humidade no ar, a ausência de precipitação alterna com 
pluviosidade em curtos períodos e de maior intensidade provocando escorrências.  ----------  

O território em que nos inserimos é dos principais locais afetados, sendo o Sul da 
Península Ibérica das regiões mais penalizadas com as secas e a consequente falta de 
água. Nas próximas décadas, segundo os especialistas, veremos o cenário agravar-se, 
prevendo-se um avanço progressivo dos desertos do norte de África Península dentro.  ------  

Assim, cenários e dúvidas em relação às vantagens e possíveis impactos com a 
construção da Barragem de Oeiras caem por terra, pois a urgência de colmatar as 
deficiências crescentes do abastecimento de água às populações surge à cabeça na 
procura de soluções. Todos sabemos que atualmente existem graves carências de água e se 
o problema se mantiver por mais um ano, não há forma de resolver as necessidades de 
água para as populações, mas também para a agricultura e pecuária.  --------------------------  
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O Concelho de Almodôvar e outros concelhos limítrofes sofrem igualmente com a 
necessidade de colmatar a falta de água verão após verão, o qual pode deixar de ser 
sazonal, para se prolongar no tempo. A problemática é abrangente e alarmante.  ------------  

Existem empresas como a Somincor, o maior empregador dos concelhos de Almodôvar 
e Castro Verde, que tirarão igualmente vantagens do avanço da barragem de Oeiras. 
Temos de ver a situação como uma vantagem, pois os territórios de baixa densidade 
precisam de aumentar as condições de empregabilidade. O Parque o Zoológico África 
Safari é exemplo disso, está-se a instalar, é uma janela de oportunidades para gerar 
empregabilidade e resultados na economia local. Neste prisma, outras empresas que criem 
emprego, são bem-vindas, nomeadamente de cariz turístico ou agrícola, e o fator da 
existência de água é primordial para a captação de investimentos. Não se pode ver isto 
como impeditivo, mas vantajoso para a fixação de população e isentivo à economia local.  -  

A petição pública para recolha de assinaturas e de apoio à construção da Barragem de 
Oeiras apresenta-se como um meio eficaz para captar a mobilização da assembleia da 
república, nesta justa reivindicação. Assim, como almodovarenses, sustentados nesta hora 
em que o tema das alterações climáticas e a urgência de ter água disponível está na ordem 
do dia, e mais que nunca capta as atenções, teremos de fazer valer os nossos apelos. 
Devemos salientar ainda que não somos abrangidos pelo Alqueva e a barragem de Oeiras 
tem uma mais-valia para o sul do Baixo Alentejo e norte do Algarve.  -----------------------------  

Acreditamos que todos juntos (todos) conseguiremos fazer-nos ouvir e o bom senso 
imperará, resultando dai efeitos estruturantes para o nosso concelho e para o Baixo 
Alentejo. “ ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Concluídas as intervenções, o Presidente da Assembleia colocou à votação a 
proposta n.º 132/2022, tendo a Assembleia Municipal, por unanimidade, com 21 votos 
a favor (PS, PSD), deliberado o seguinte: -----------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a proposta de texto de Petição Pública pela construção da Barragem da 
Ribeira de Oeiras, que se encontram em anexo à Proposta n.º 132/2022, e se dão aqui por 
integralmente reproduzidos; ----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que, sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a recolha das 
assinaturas, solicitando-se para o efeito, formalmente, o apoio dos Municípios de Castro 
Verde, Mértola e Ourique, no Alentejo, e dos Concelhos de Alcoutim e Castro Marim, no 
Algarve, na divulgação junto das respetivas populações;  ----------------------------------------  

3.º - Aprovar que a recolha de assinaturas seja efetuada, de forma cumulativa, 
através da plataforma eletrónica disponibilizada pela Assembleia da República para 
receção de petições e recolha de assinaturas pela Internet, e em suporte de papel, nos 
termos do disposto no Artigo 18.º n.º 2 e 3 da Lei n.º 43/90, de 10 de agosto;  -------------  

4.º - Aprovar que, nos casos em que a recolha das assinaturas seja efetuada de 
forma manuscrita, seja garantido que cada um dos peticionários indique o nome 
completo e o número do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão ou, não sendo 
portadores destes, de qualquer outro documento de identificação válido, fazendo neste 
caso expressa menção ao documento em causa, nos termos do Artigo 6.º n.º 3 da Lei n.º 
43/90, de 10 de agosto. ---------------------------------------------------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: --------------------------------------------------------------------------  

O deputado Pedro Franco, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte 
declaração de voto:  --------------------------------------------------------------------------------------  

“O PSD vota a favor de qualquer esforço para aumentar a captação de água no 
concelho. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Este esforço é uma medida que deve ser prosseguida e nunca será interrompida pelo 
PSD, no entanto gostaríamos de ver uma abordagem mais eficiente e proactiva no 
esforço de captação de água. ---------------------------------------------------------------------------   
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É incompreensível como é que passado tanto tempo e tanto se falar na barragem de 
Oeiras, o Senhor Presidente não consiga identificar as condicionantes que impedem a 
construção desta barragem. ----------------------------------------------------------------------------   

A identificação destas condicionantes, Senhor Presidente, podem ser vitais para a 
eficácia da petição que está a propor, basta haver um acordo transnacional entre 
Portugal e Espanha para a bacia do Guadiana ou haver qualquer outra diretiva europeia 
que todas as nossas boas intenções vão ser frustradas na Assembleia da República, pois 
não têm poderes para legislar sobre o assunto. ----------------------------------------------------  

Por outro lado, o estudo que falou é o estudo feito pela Somincor, esse estudo foi 
feito como uma alternativa para conseguir água para as lavandarias, esse estudo foi 
privilegiar os interesses da Somincor que queria uma barragem nas suas proximidades 
e que provavelmente não teve em conta uma visão mais abrangente intermunicipal de 
todos os concelhos nossos vizinhos. ------------------------------------------------------------------  

Assim, outras soluções poderiam surgir, nomeadamente, a questão da ribeira do 
Vascão ou outras situações, mas eu não tenho conhecimento técnico para falar sobre 
elas mas apoiar toda a nossa estratégia num único trunfo e não ter o conhecimento das 
condicionantes a que está sujeito parece-me ser bastante prejudicial. ------------------------  

Finalmente, queria dizer que é verdadeiramente importante a questão que o Senhor 
Presidente falou da alimentação dos canais aquíferos subterrâneos, mas penso que para 
essa situação específica da barragem de Oeiras dada a proximidade da Barragem do 
Monte Clérigo, estão ali um bocadinho próximas demais, sendo que a questão por 
exemplo de uma barragem no Vascão num projeto intermunicipal iria fazer este 
processo numa zona que é a zona que menos chove em Portugal que é este triângulo 
entre Almodôvar, Mértola, Alcoutim. -----------------------------------------------------------------   

De qualquer forma não vamos impedir e desejamos toda a maior sorte neste esforço 
para esta petição.” ----------------------------------------------------------------------------------------  

C.7 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA PROPOSTA SOBRE A ESTRATÉGIA 
MUNICIPAL DE ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS: -------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o ponto e deu de imediato a palavra ao 
Senhor Presidente para se pronunciar sobre este assunto. --------------------------------------  

O Presidente da Câmara disse que esta estratégia é um documento estratégico do 
concelho de Almodôvar naquilo que respeita às alterações climáticas. Como todos bem 
sabem cada vez mais os fundos comunitários exigem documentos estratégicos e 
planificação, não somente do local mas também de região. Este é um processo que vai 
incluir também, ou vai fazer parte, do documento estratégico do distrito de Beja, 
portanto da CIMBAL e já está integrado no estudo das alterações climáticas do distrito.  

O nosso estudo foi financiado em cerca de 57 mil euros pelo EEA Grants, portanto o 
fundo Iceland, Liechtenstein e Norway, é um documento que veio fazer um diagnóstico 
de todo o concelho aprofundado, sobre as vulnerabilidades atuais do nosso concelho e 
também aquilo que é a perspetiva futura. Promoveu a participação de dezenas de 
entidades, cada um com as suas opiniões e cada um com os seus problemas na 
formalização e na preparação deste estudo, identificou, enfim, distribuiu ou identificou 
e escreveu e tornou público algumas das medidas que podem ser a solução, ou que os 
técnicos especialistas julgam que é a melhor solução. Este plano estratégico foi feito por 
uma empresa da especialidade, uma empresa que se dedica a fazer estudos deste 
género, pela SPI, e naturalmente tem uma escala também supra municipal. Tendo em 
conta aquilo que já disse, que é um plano que visa também todo o Baixo Alentejo e é um 
plano que apresenta um plano de ação dentro daquilo que é o P-3AC, que é Estratégia 
das alterações climáticas, um plano de ação do próprio Governo, o nosso estudo vai 
fazer parte desse plano e adequa-se às estratégias europeias de adaptação às alterações 
climáticas, segue todos esses parâmetros, nomeadamente dando dados para os estudos 
estatísticos na comissão europeia ao nível desta região desta zona do nosso país.  --------  
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Os participantes destes estudos, os contributos vieram da Somincor, da EDIA, Águas 
Públicas do Alentejo, S.A., da Direção Geral de Saúde, da DRAPAL, da Liga de Proteção da 
Natureza, da Meteo Alentejo, da Associação de Agricultores do Campo Branco, Agência 
Portuguesa do Ambiente (APA), CCDR, do ICNF, da associação zero, dos agricultores de 
Almodôvar, das jutas de freguesia do nosso concelho, dos bombeiros voluntários, 
Comando Distrital de Operações de Socorro (CDOS) de Beja, GNR - Serviço de Proteção 
da Natureza e do Ambiente (SEPNA), do Agrupamento de Escolas de Almodôvar, 
Direção Regional de Cultura do Alentejo, da ESDIME, da associação comercial e 
empresarial de Almodôvar, da associação de desenvolvimento do Baixo Alentejo, da 
CPLP e do fórum energia e clima. Portanto houve aqui uma envolvência de uma série de 
entidades com conhecimentos diversificados, e naturalmente com capacidade de pensar 
em grupo, que deram alguns contributos para este estudo, para que fosse possível. -------   

Foram identificadas 4 áreas importantes do concelho de Almodôvar com algum 
prejuízo na área das alterações climáticas, nomeadamente a saúde e a qualidade de 
vida, a economia, a habitação e infraestrutura e o ambiente e foram identificadas uma 
série de vulnerabilidades, nomeadamente o aumento das temperaturas médias, o 
aumento da seca no concelho, a diminuição da pluviosidade, uma maior perca de 
recursos por efeitos de seca e uma instabilidade na precipitação com cada vez menos e 
cada vez que vem em maior fluxo. --------------------------------------------------------------------   

Vocês têm o documento, vocês têm o estudo em mão, só para vos lembrar que este 
estudo basicamente identificou cerca de 8 ou 10 medidas que para nós são as mais 
importantes, que são de tipologia verde ou seja tipologia ambiental e que têm alguma 
prioridade, nomeadamente: ---------------------------------------------------------------------------  

- Limpeza, de que necessidade o concelho tem urgentes a limpeza e renaturalização 
de ribeiras e intervenções ao nível dos caudais das mesmas;  ----------------------------------  

- Estruturas de retenção e armazenamento de Água e Medidas de Drenagem 
Sustentável - tem a ver um bocadinho precisamente com as barragens e com medidas 
de rega sustentáveis;  ------------------------------------------------------------------------------------  

- Medidas de Gestão Eficiente do Uso de Recursos Hídricos - uma tentativa de 
diminuição do consumo de água que fazemos;  ----------------------------------------------------  

- Valorização do Património Natural e Promoção do Turismo de Natureza - para dar 
mais valor e para as pessoas perceberem a importância da natureza na nossa vida;  ------  

- Soluções com Base na Natureza - nomeadamente o aproveitamento de 
oportunidades de culturas etc. e plantas que possam reter mais água, que possam 
precisar de menos água em substituição de outras;  ----------------------------------------------  

- Medidas de Arquitetura Bioclimática - que é uma das situações que a Câmara de 
Almodôvar, mais dia menos dia, terá que exigir aos projetistas nas suas construções, 
portanto adaptar as construções às novas regras;  ------------------------------------------------  

- Novas Práticas Agro-silvo-pastoris - com culturas que precisem de menos água e 
com culturas que possam reter e enraizamento a cheias e a movimentação de terras; ----   

- Medidas de Ordenamento Florestal e Mecanismos de Proteção Civil - que diminuam 
que incentivem à boa prática para diminuir os incêndios;  --------------------------------------  

- Medidas de Apoio e Sensibilização da População - vamos agora iniciar um projeto já 
nesta área de sensibilização à população para perceberem que a água não é um bem que 
simplesmente cai do céu mas tem uma fonte, tem um tratamento e dá trabalho e custa 
dinheiro até chegar às torneiras; e  -------------------------------------------------------------------  

 - Medidas de Ordenamento Territorial e Planeamento Urbano – que são necessárias 
com esta medida.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Todas as medidas que mencionei aqui têm um nível 5, ou seja, têm um nível 
prioritário que a Câmara Municipal tem acesso quando existirem fundos e avisos, tem 
acesso pelo facto precisamente de este estudo identificar estes problemas. É o estudo 
que a olhos vistos parece não servir de grande coisa, mas é um documento estratégico 
de enorme importância para aquilo que são as políticas seguir no concelho de 
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Almodôvar, e naturalmente na região, e este documento vai ter que ser, ou melhor, nós 
vamos ter que nos adaptar de alguma maneira a este documento, naquilo que sejam as 
políticas ambientais da Câmara Municipal. ---------------------------------------------------------  

Seguidamente, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, 
tendo-se inscrito o deputado Pedro Franco, que perguntou quais foram os agricultores 
de Almodôvar que estiveram presentes neste estudo e qual foi o seu contributo? ---------  

O Presidente da Câmara disse que não sabia quais foram os agricultores, a 
Associação de Agricultores de Almodôvar que estiveram presente. O Campo Branco 
esteve presente e também tem lá sócios que são agricultores e pecuários em Almodôvar, 
não tem os nomes de cada um, pode facultar-lhe se tiver esses elementos, não sabe se a 
empresa recolheu os nomes de quem participou, houve diversas reuniões com diversas 
entidades, com as Juntas de Freguesia também, com as entidades e associações que 
mencionou aqui. Desconhece a metodologia de cada associação, não sabe se a 
Associação de Agricultores de Almodôvar se fez representar por algum grupo de 
agricultores, não sabe se na sala está algum agricultor inscrito na associação nessa ou 
noutra qualquer, eventualmente se está, recebeu alguma informação para contribuir. 
Desconhece a metodologia que cada um trabalha, mas julga que seria reuniões ou cartas 
enviadas aos agricultores para participarem, para contribuírem, aqueles que são filiados 
e não aqueles que são simplesmente agricultores sem terem uma filiação. Não 
convidamos diretamente ou individualmente os agricultores, convidaram a associação, 
mas desconhece o método que essa associação utilizou para chamar os seus associados 
a contribuírem, não faz a mínima ideia. --------------------------------------------------------------  

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a Proposta n.º 102/2022, tendo a Assembleia Municipal, por unanimidade, 
com 21 votos a favor (PS/PSD) deliberado: -------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de 
Almodôvar (EMAAC de Almodôvar), cujos documentos integrantes se encontram em 
anexo à Proposta n.º 102/2022, e se dão aqui por integralmente reproduzidos; ------------------  

2.º - Promover a integração, nos Instrumentos de Gestão Territorial e de Planeamento 
Urbano em vigor no Município, ou que venham a ser futuramente elaborados, das ações de 
adaptação às alterações climáticas previstas na EMAAC de Almodôvar, em especial, daquelas 
que tenham sido consideradas prioritárias, tendo em vista a sua implementação; ----------------  

3.º - Aprovar a criação de um Conselho Local de Acompanhamento (CLA), que será 
responsável por assegurar a concretização operacional das ações de adaptação às alterações 
climáticas, conforme proposto na EMAAC de Almodôvar. -----------------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: --------------------------------------------------------------------------  

O deputado Pedro Franco, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte 
declaração de voto:  --------------------------------------------------------------------------------------  

“O PSD vai votar a favor porque qualquer elemento para preparação para as 
possíveis consequências das alterações climáticas é importante, por mais insipiente que 
possa ser o documento. ---------------------------------------------------------------------------------   

Eu relembro que este documento foi feito com a metodologia chamada laudo de café, 
no fundo juntam um conjunto de pessoas, entidades, especialistas à volta de umas 
mesas e onde vão retirando ideias. O resultado final é depois transposto para um 
documento, esse documento é mais ou menos valioso de acordo com o conhecimento 
que as pessoas que estavam lá, portanto, se as pessoas não têm conhecimento é mesmo 
uma conversa de café, se as pessoas são especialista de facto pode ser um documento de 
extrema utilidade. ----------------------------------------------------------------------------------------  
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Por exemplo, a questão da barragem de Oeiras, provavelmente perguntaram à 
Câmara alguma coisa para as alterações climáticas, sim uma barragem na ribeira de 
Oeiras, se calhar se tivesse sido o Dário diria uma barragem em Santa Clara. ---------------  

Mas aquilo que me preocupa mesmo Senhor Presidente, é que num documento de 
142 páginas, apenas 6 páginas estão dedicadas às questões agrícolas. Temos um 
território rural enorme, campos, florestas, montado e apenas 6 páginas se dedicam a 
esse espaço. Essas 6 páginas limitam-se a recomendar para fazer uma metodologia 
chamada Klein, engraçado porque em Almodôvar existem 2 explorações em Klein, a 
caminho da terceira e recomendam o caso do estudo a Herdade do Freixo do Meio, por 
acaso foi uma empresa de Almodôvar que apresentou o Klein ao Freixo do Meio e tem 
uma demografia relacionada com a apresentação do Klein do Freixo do meio à União 
Europeia, que por acaso também foi essa mesma empresa de Almodôvar que fez essa 
apresentação em Dublin, do Klein ao Freixo do Meio. Mas essa empresa foi considerada 
especialista? Não, não foi, porquê? Porque se calhar aqui há razões políticas que se 
metem à frente de qualquer interesse nacional ou municipal. É pena que isso aconteça --   

Relembro ainda mais que a questão do Klein foi abordada de uma forma muito 
especializada, porque o Klein sim pode ser dedicado às explorações agrícolas, no 
entanto se alguém percebesse bem de Klein também percebia que também pode ser 
aplicado a uma escala municipal e é uma pena não se ter utilizado essa metodologia 
para uma escala municipal, porque isso ia estudar os sítios melhores para todo o 
município, uma estratégia integrada para captação e condução de água no exercício 
pleno de gestão hidrográfica do concelho.” ---------------------------------------------------------  

C.8 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O PROJETO DE ALTERAÇÃO AO 
REGULAMENTO MUNICIPAL DE PUBLICIDADE E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO - 
RELATÓRIO DA FASE DE CONSULTA PÚBLICA: -------------------------------------------------  

Sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia recordou que 
projeto de alteração ao Regulamento foi submetido a consulta pública e foram 
apresentadas algumas sugestões que constam nos documentos que os Senhores 
deputados receberam. -----------------------------------------------------------------------------------  

Solicitou ao Senhor Presidente o favor de esclarecer quais são as principais 
alterações ao regulamento em questão. -------------------------------------------------------------   

O Presidente da Câmara pediu para fazer uma observação. -------------------------------  
Na última intervenção o senhor deputado eleito Pedro Franco estava preocupado 

que o estudo só tinha 6 páginas, mas deve confessar, que aquilo que o preocupa é outra 
coisa. O que o preocupa é que o deputado não saiba ainda qual é a diferença entre uma 
intervenção e uma declaração de voto. --------------------------------------------------------------  

É pena, porque você cada vez que pede para fazer uma declaração de voto, e a Mesa 
que o perdoe, faz tudo menos isso, tenta dar-nos uma lição que infelizmente vale zero. --   

Uma declaração de voto é voto contra por isto, voto a favor por aquilo, faço 
argumento x ou z, agora dar uma lição aos deputados aqui presentes e à Mesa sobre 
metodologia etc. etc., desculpe, mas isso não é uma declaração de voto, isso é uma 
intervenção para usar no período das intervenções. O Senhor Presidente e a Mesa é que 
saberão, simplesmente não suporta essa falta de atenção política de alguém que até 
considero inteligente e não está a demonstrar essa sua consideração.  -----------------------  

Continuando, disse que aquilo que está em causa neste ponto é um conjunto de 
situações que a Câmara de Almodôvar vai modernizando, ou aquilo que são as 
necessidades da Câmara de Almodôvar no aspeto das esplanadas e outros assuntos que 
são naturalmente de ordem de gestão diária. ------------------------------------------------------   

Houve necessidade de mexer nesta situação, porque cada vez mais as entidades 
reguladoras, ASAE e outras entidades, precisam dos documentos das pessoas para 
trabalhar em condições. Há também a necessidade de regulamentar para que as 
esplanadas não ocupem jardins e passeios assim sem qualquer tipo de controlo e é 
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função da Câmara Municipal, por um lado permitir que existam esplanadas e projetos e 
que exista publicidade para dinamizar e modernizar as aldeias e a vila, por outro lado, 
segurar o ímpeto daqueles que investem nessas áreas de modo a que cumpram um 
conjunto de regras, mas ao mesmo tempo usufruam das esplanadas para beneficio da 
população que tem ali um meio de ocupação, de diversão, de se juntar, de tomar um 
café, de se divertirem um bocadinho e com base nisso pensamos em alterar este 
regulamento, porque a maior parte das esplanadas do nosso concelho já não estava a 
cumprir as regra à luz da nova legislação e às exigências das entidades reguladoras. 
Portanto aquilo que viemos aqui fazer foi basicamente colocar alguns princípios mais 
modernos, algumas regras que permitam por um lado, autorizar mais esplanadas, por 
outro lado, manter aquilo que é o essencial, que é a segurança, a acessibilidade, enfim 
um conjunto de situações que não ponha em risco, ou que tentamos que não ponha em 
risco, tanto os peões, como as viaturas, como as pessoas que estão dentro das próprias 
esplanadas, autorizando no entanto que essas esplanadas sejam o foco de negócio, foco 
de motivação para os empresários investirem mais, para aumentarem os seus espaços e 
para poderem dar aos munícipes, aos visitantes e ao turismo, maior qualidade, não 
tirando a parte arquitetónica ou a parte geral daquilo que é o nosso património e as 
nossas regras de qualidade de vida.  -----------------------------------------------------------------  

Estando o plenário esclarecido e não havendo pedidos de intervenção, o Presidente 
da Assembleia colocou o Projeto de Alteração ao Regulamento em apreço à votação, 
tendo a Assembleia Municipal, nos termos da alínea g), do n.º 1, do artigo 25.°da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por unanimidade, com 21 votos a 
favor (PS/PSD), deliberado aprovar a versão final do Projeto de Alteração do 
Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço Público. ----------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia referiu que temos a 
seguir vários pontos para conhecimento, que vão desde o Ponto C.9 até ao Ponto C.14.  --  

Assim, temos o Ponto C.9 - Despacho n.º 119/2022 que determina a cessação do 
exercício do cargo da Vereadora em regime de tempo inteiro; ---------------------------------  

Ponto C.10 - Despacho 120/2022 que nomeia como Vice-Presidente a Sr.ª Vereadora 
Dr.ª Ana Carmo; ------------------------------------------------------------------------------------------  

Ponto C.11 - Despacho 122/2022 que determina a distribuição de funções aos 
eleitos para o quadriénio de 2021/2025; -----------------------------------------------------------  

Ponto C.12 - Despacho 126/2022 referente à delegação e subdelegação de 
competências do Presidente da Câmara na Vice-Presidente; ------------------------------------  

Ponto C.13 - Despacho 127/2022 de 13/9 referente à delegação e subdelegação de 
competências do Presidente da Câmara no Vereador e;  -----------------------------------------  

Ponto C.14 - Proposta n.º 133/2022 relativa à representação da Câmara de 
Almodôvar em Organismos e Associações. ----------------------------------------------------------  

Sobre estes despachos que se seguem, em sua opinião não será necessário estar a 
fazer a leitura integral dos mesmos, todos os Senhores deputados receberam e têm 
conhecimento sobre o teor dos mesmos. ------------------------------------------------------------  

Assim, pergunta ao Senhor Presidente se quer prestar algum esclarecimento sobre 
algum destes despachos e depois perguntará aos Senhores Deputados Municipais se 
querem também algum esclarecimento sobre algum deles em particular.  -------------------  

O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor para qualquer dúvida que surja 
sobre os documentos em análise. ---------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, 
tendo-se registado a inscrições do deputado Pedro Franco que quis falar sobre o 
Despacho n.º 119/2022.  -------------------------------------------------------------------------------  
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Seguidamente, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao deputado Pedro 
Franco, que referiu o seguinte:  -----------------------------------------------------------------------  

Em primeiro lugar irá fazer uma contextualização, porque é o seguinte: lutas 
internas todos os partidos têm, o PSD também aqui já teve e depois há aqueles que têm 
coragem de avançar com os seus ideais à frente, outros ficam mais de um lado do poder, 
olhem a história repete-se e às vezes até os intervenientes repetem-se. ----------------------  

Mas para isso também desejar boa sorte à Dr.ª Lucinda, mas ficamos preocupados 
com o teor das informações dela, não é nada que não tenha já dito aqui na assembleia, 
que é a questão de falta de cultura democrática.  --------------------------------------------------  

Neste momento o que aconteceu foi, ao que parece, um cidadão que foi prejudicado e 
privado do seu direito de eleito por uma razão não de sexo, não de raça, não de língua, 
mas de convicção política, violando o artigo n.º 13 da Constituição Portuguesa. ------------   

Mas à Dr.ª Lucinda desejo as melhores sortes e que leve como lição esta questão da 
falta de cultura democrática, para que um dia quando nos encontrarmos possivelmente 
em lugares trocados, espero eu, se lembre de todos os cidadãos, todos os funcionários 
da Câmara, todos os fornecedores de serviços, todos aqueles que foram prejudicados 
por causa desta falta de cultura democrática. ------------------------------------------------------   

À Senhora nova Vice-Presidente, o PSD deseja a melhor sorte, um esforço grande, um 
bom trabalho com brio, mas peço que não faça aquilo que o Sr. Presidente fez há pouco, 
que foi de comparar-se, neste caso comparar, as condições da escola, com os piores, a 
comparação com os piores leva ao desleixo, a comparação com os melhores leva ao brio 
e é isso que todos nós queremos neste município, é brio, é dedicação de todos os 
funcionários. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara dirigindo-se ao senhor deputado, considerou que é 
extremamente injusto e indelicado estar a mencionar que esta decisão que tomou 
prejudicou alguém na Câmara Municipal, sejam colaboradores, seja quem for.  ------------  

Foi uma decisão de teor político que não devia ser trazida a esta sala, volta a dizer 
como disse no princípio, mas já que ela vem diz-lhe e está-se a “borrifar” para a sua 
legislação que o deputado invocou em termos de democracia, porque não podia ser 
mais democrático, quem trabalha, politicamente já aconteceu no PSD e em todos os 
Partidos, na Câmara de Almodôvar e em todos, quem trabalha democraticamente e 
perde a confiança política não pode estar junto, ponto. Ou está consigo na política ou 
está contra si, ponto. O Senhor deputado não gosta, acha muito bem, espera que um dia 
ainda tenha oportunidade de trabalhar com alguém e se perder a confiança política 
desse alguém, ou que a percam contra o deputado, espera que continue, que é para 
depois levar as facadas necessárias.  -----------------------------------------------------------------  

Na sua maneira de ver a política, uma coisa é a Câmara Municipal outra coisa é a 
política interna do Partido Socialista, como o deputado disse, não houve nenhum 
colaborador da Câmara Municipal, e o que o Senhor disse aqui foi uma treta pura, uma 
treta, não houve nenhum colaborador da Câmara Municipal prejudicado com esta 
situação.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Foram tirados pelouros a uma pessoa por confiança política, se há outros motivos 
ficam no segredo dos Deuses, e essa confiança política foi tirada não prejudicando 
ninguém, nem o erário público, nem a Câmara Municipal, nem o Órgão. A pessoa 
continua representando o Órgão, tal como é direito da pessoa, tal como o Tribunal 
Constitucional diz, só não tem é funções. Não tem funções não tem vencimento, não tem 
vencimento não tem funções, não manda, não tira, não põe, sugere como qualquer outro 
vereador, ponto final. Não houve um colaborador prejudicado, portanto o Senhor 
deputado pense bem naquilo que diz, porque isto é uma acusação gravíssima que faz ao 
Presidente de Câmara, seja lá a quem for.  ----------------------------------------------------------  

O Senhor deputado não tem de o esclarecer, não tem é que dizer essa estupidez, 
desculpe a linguagem, não houve ninguém prejudicado. -----------------------------------------  
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Não houve funcionários prejudicados, não houve funcionários despedidos, não 
houve funcionários encostados, já houve noutras situações, não nesta. ----------------------  

Ao tirar a confiança política a uma vereadora, tem pleno direito na legislação de o 
fazer, tirou e ponto.   -------------------------------------------------------------------------------------  

Tem de explicar isso na Câmara Municipal e na Assembleia, mas vir dizer-me que 
houve funcionários prejudicados e espera que a nova Vice-Presidente não os 
prejudique, também desculpe, mas isso não cabe na cabeça de ninguém. --------------------  

HOUVE MUITO DIALOGO MAS NÃO SE TRANSCREVE, POR SER INAUDÍVEL, NÃO 
FOI USADO O MICROFONE. ---------------------------------------------------------------------------  

Houve aqui uma troca de palavras entre o Presidente da Assembleia Municipal e o 
Senhor Vereador António Sebastião, que não se transcrevem na totalidade por serem 
inaudíveis em virtude de algumas delas terem sido proferidas sem o microfone, que 
terminaram com estas palavras do Presidente da Mesa da Assembleia:  ---------------------  

“O Senhor Vereador sabe que não tem o direito de intervir, sabe que não pode intervir, 
não tem nada que intervir, era um assunto que diretamente a si não lhe diz respeito, 
alguém que até poderia pedir para intervir não pediu, não foi ofendida a honra de 
ninguém e você está-me a fazer irritar, não o posso negar, eu não posso dizer que estou 
calmo, estou irritado, eu não me irrito porque já estou irritado. ------------------------------------  

Vamos terminar com este assunto, o Senhor Pedro Franco fez bem em pedir os seus 
esclarecimentos, deu a opinião que tinha a dar, o Senhor Presidente esclareceu este 
assunto que já tinha sido falado inicialmente, já não precisava de voltar aqui novamente. 
O Senhor Pedro Franco pediu um esclarecimento, deu a sua opinião, tudo bem, o assunto 
foi tratado e vamos dar este assunto por encerrado.” ----------------------------------------------   

HOUVE MUITO DIALOGO MAS NÃO SE TRANSCREVE, POR SER INAUDÍVEL, NÃO 
FOI USADO O MICROFONE. ---------------------------------------------------------------------------  

C.9 – CONHECIMENTO DO TEOR DO DESPACHO N.º 119/PRESIDENTE/2022, 
QUE DETERMINA A CESSAÇÃO DO EXERCÍCIO DO CARGO DE VEREADORA EM 
REGIME DE TEMPO INTEIRO: ------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.---------------  

C.10 – CONHECIMENTO DO TEOR DO DESPACHO N.º 120/2022, QUE NOMEIA 
COMO VICE-PRESIDENTE A SENHORA VEREADORA Dr.ª ANA CARMO: ------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.---------------  

C.11 – CONHECIMENTO DO TEOR DO DESPACHO N.º 122/2022, QUE 
DETERMINA A DISTRIBUIÇÃO DE FUNÇÕES AOS ELEITOS— QUADRIÉNIO 2021- 
2025: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.---------------  

C.12 – CONHECIMENTO DO TEOR DO DESPACHO N.º 126/2022, DE 13/09 
REFERENTE À DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DO PRESIDENTE 
DA CÂMARA NA VICE-PRESIDENTE: ---------------------------------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.---------------  

C.13 – CONHECIMENTO DO TEOR DO DESPACHO N.º 127/2022, DE 13/09 
REFERENTE À DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DO PRESIDENTE 
DA CÂMARA NO VEREADOR: -------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.---------------  

C.14 – CONHECIMENTO DA PROPOSTA N.º 133/2022 RELATIVA À 
REPRESENTAÇÃO DA CÂMARA DE ALMODÔVAR EM ORGANISMOS E ASSOCIAÇÕES: 
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A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.---------------  

C.15 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS 
MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, NA 
SUA ATUAL REDAÇÃO:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu a epígrafe e disse que de acordo com o que 
está estipulado na Lei, e por motivos de simplificação, celeridade processual e eficácia, 
anualmente a Câmara Municipal solicita à Assembleia Municipal a “emissão de uma 
autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pela 
Câmara Municipal” nos casos específicos referidos na Proposta e que no caso em apreço 
se refere à Proposta n.º 181/2021, de 07 de dezembro, que foi aprovada na sessão da 
Assembleia Municipal de 22 de dezembro de 2021. Na sequência da autorização 
emitida, em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal, a Câmara Municipal 
tem o dever de informar sobre os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da 
referida autorização, compromissos esses que constam no documento que os senhores 
deputados receberam e sobre os quais, se assim o entenderem, poderão solicitar algum 
esclarecimento ao Senhor Presidente da Câmara.   ------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor para qualquer dúvida que surja da 
leitura do documento. -----------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento da listagem dos compromissos 
plurianuais assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos 
mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.16 - APRECIAÇÃO DA INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A 
ATIVIDADE DO MUNICÍPIO, BEM COMO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA, NOS TERMOS E 
PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA C), DO N.º 2, DO ART.º 25.º, DA LEI N.º 
75/2013, DE 12 DE SETEMBRO E DO ARTIGO 37.º DO REGIMENTO: ---------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu a epígrafe e referiu que de acordo com o 
ponto 1, do artigo 37º do Regimento desta Assembleia Municipal, em cada sessão 
ordinária “O Presidente da Câmara Municipal deve remeter ao Presidente da Assembleia 
Municipal, … uma Informação escrita acerca da atividade da Câmara Municipal e da 
situação financeira do Município.”. --------------------------------------------------------------------  

De seguida perguntou ao Presidente da Câmara se quer fazer uma intervenção inicial 
sobre este Ponto da Ordem de Trabalhos ou se pretende fazê-lo apenas depois das 
intervenções dos senhores deputados ou das questões que lhe queiram colocar. -----------------  

O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor para qualquer dúvida que surja da 
leitura do documento. -----------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

A Assembleia Municipal apreciou a informação do Presidente da Câmara sobre a 
Atividade do Município, bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos 
do disposto na alínea c), do n.º 2, do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e 
do artigo 37.º do Regimento.  --------------------------------------------------------------------------------   

C.17 - APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA.  ----------------------------------------------------  
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O Presidente da Assembleia colocou à votação a minuta da ata da sessão, a qual 
contém as deliberações tomadas na rubrica da Ordem do Dia, tendo a mesma sido 
aprovada, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS, PSD). ---------------------------------  

Antes de dar por encerrada esta sessão, o Presidente da Assembleia quis em 
primeiro lugar agradecer a todos os presentes pela sua resistência, que é de louvar. ------  

Em seu nome pessoal, em nome dos membros da Mesa da Assembleia Municipal, em 
nome de todos os deputados municipais, dos senhores vereadores e executivo 
camarário, esperam não ter defraudado as expectativas do público presente sobre o que 
é uma sessão da Assembleia Municipal, que por acaso até costumam ser bastante mais 
calmas do que foi aqui hoje.  ---------------------------------------------------------------------------  

Todos tiveram oportunidade de intervir na discussão dos assuntos aqui abordados, 
que algumas vezes originam discussões mais acaloradas, até porque cada um defende 
os seus pontos de vista, defende as suas opções de acordo com aquilo que acham que 
são os interesses que melhor servem o concelho de Almodôvar, mal seria se assim não 
fosse. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Finalmente quero deixar um agradecimento ao Professor Fernando Teixeira pela 
cedência deste espaço, à União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, na 
pessoa do Presidente Senhor Dário Guerreiro, que desde o início colocou à disposição 
da Assembleia para realizar aqui esta sessão, aos funcionários da Câmara Municipal que 
montaram todo os dispositivos necessários à realização desta sessão da Assembleia 
Municipal, à Câmara Municipal que nos disponibilizou os colaboradores e equipamentos 
necessários, ao executivo camarário, aos senhores vereadores, aos senhores deputados 
municipais que de bom grado se deslocaram a Santa Clara-a-Nova para realizar esta 
sessão da Assembleia Municipal e, principalmente, um agradecimento muito especial a 
todos vós, público aqui presente, pelo interesse que demonstraram, pela atenção que 
nos dedicaram, porque sem vós, munícipes da União de Freguesias de Santa Clara-a-
Nova e Gomes Aires e os restantes membros que aqui se deslocaram, sem a vossa 
presença, esta sessão da Assembleia Municipal descentralizada não faria qualquer 
sentido. Vocês fizeram-nos sentir que vale a pena descentralizar as sessões da 
Assembleia Municipal.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Para todos vós aqui presentes, o meu sentido e sincero agradecimento em nome da 
Assembleia Municipal de Almodôvar e em meu nome pessoal. ---------------------------------  

Por fim, antes de dar por terminada esta sessão, quero pedir desculpa pela minha 
exaltação, que não é normal, quem me conhece e quem assiste às sessões da Assembleia 
sabe que não é habitual, mas uma coisa é uma troca de palavras entre os membros da 
Assembleia, uma troca de palavras às vezes mais acaloradas, como aconteceu hoje e já 
tem acontecido entre os deputados municipais e o executivo camarário, cada um 
esgrimindo os seus argumentos, outra coisa é intervenção de quem não tem direito a 
intervir, e mais a mais para defender o Senhor Deputado Pedro Franco, porque se há 
pessoa que não precisa de defesa, ele será certamente um deles. ------------------------------  

Posto isto, muito obrigado pela vossa atenção e até à próxima. ----------------------------        

FECHO: Finda a ordem de trabalhos, e nada mais havendo a tratar, nos termos do 
Regimento e da alínea c), do n.º 1, do art.º 30º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, o Presidente da Assembleia Municipal deu a sessão por 
encerrada, eram zero horas e trinta minutos, do dia 30 de setembro de 2022.  ----------  

Para constar e para os fins consignados no n.º 1, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da sessão.  ---------------  

Os anexos à ata dão-se aqui como reproduzidos e ficam apensos ao presente 
livro de atas.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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E eu, Filipa Isabel Ribeiro de Sousa, primeira secretária da Assembleia Municipal, a 
redigi e subscrevo. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 

 


